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PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO ALEGRE 

CONCURSO PÚBLICO Nº 721 
 

Leia atentamente e cumpra rigorosamente as instruções que seguem, pois elas são parte integrante 

das provas e das normas que regem esse certame. 

1. Atente-se aos avisos contidos no quadro da sala. 

2. Seus pertences deverão estar armazenados dentro de embalagem específica fornecida pelo fiscal, 

permanecendo em sua posse somente caneta esferográfica de ponta grossa, de material 

transparente, com tinta preta, documento de identificação, lanche e água, se houver. A utilização de 

qualquer material não permitido em edital é expressamente proibida, acarretando a sua imediata 

eliminação do certame. 

3. Certifique-se de que este caderno: 

- contém 90 (noventa) questões; 

- refere-se ao cargo para o qual realizou a inscrição. 

4. Cada questão oferece 5 (cinco) alternativas de respostas, representadas pelas letras A, B, C, D e 

E, sendo apenas 1 (uma) a resposta correta. 

5. Será respeitado o tempo para realização da prova conforme previsto em edital, incluindo o 

preenchimento da grade de respostas. 

6. Os três últimos candidatos deverão retirar-se da sala de prova ao mesmo tempo, devendo assinar 

a Ata de Prova. 

7. A responsabilidade referente à interpretação dos conteúdos das questões é exclusiva do candidato. 

8. No caderno de prova, você poderá rabiscar, riscar e calcular. 

9. Os gabaritos preliminares da prova objetiva serão divulgados na data descrita no Cronograma de 

Execução desse certame. 
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Execução: Fundatec 
PROCURADOR MUNICIPAL 

BLOCO I 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL 

 

QUESTÃO 01 – Em matéria de ação rescisória, assinale a alternativa correta. 

 

A) Cabe ação rescisória na hipótese de ter o acórdão transitado em julgado decidido com base em 

acórdão proferido em julgamento de casos repetitivos sem considerar a existência de distinção 

relevante entre a hipótese fática verificada e aquela que determinou a formação do padrão decisório 

utilizado como fundamento. 

B) Na hipótese de vir a ser declarada, pelo Supremo Tribunal Federal, a inconstitucionalidade de lei 

ou ato normativo em que se funda sentença já transitada em julgado, poderá a parte interessada 

propor ação rescisória no prazo de dois anos contados do trânsito em julgado da sentença 

rescindenda. 

C) Cabe ação rescisória na hipótese de não observância de critério decisório firmado em precedente 

vinculante aplicável ao caso, ainda que haja fundamento diverso e autônomo a amparar a decisão 

transitada em julgado. 

D) Cabe ação rescisória por erro de fato quando a conclusão derivada da valoração judicial da prova 

for equivocada em vista dos elementos contidos nos autos. 

E) Cabe recurso ordinário em ação rescisória. 

 

 

QUESTÃO 02 – Em matéria de execução civil, analise as assertivas abaixo: 

 

I. A atribuição de efeito suspensivo à impugnação ao cumprimento de sentença para pagamento de 

quantia impede a prática de atos de constrição, adjudicação e alienação judicial de bens. 

II. Em conformidade com a orientação jurisprudencial prevalente no Superior Tribunal de Justiça, o 

depósito do valor da execução, seguido de impugnação ao cumprimento de sentença para 

pagamento de quantia, com pedido de efeito suspensivo, não impede a incidência da multa de 

10% prevista em lei para o demandado que, intimado, não cumpre a decisão condenatória no 

prazo de 15 dias. 

III. Segundo a orientação prevalente no Superior Tribunal de Justiça, o valor das astreintes fixado em 

decisão transitada em julgado poderá ser modificado na hipótese de tornar-se excessivo. 

 

Quais estão corretas? 

 

A) Apenas I. 

B) Apenas II. 

C) Apenas I e II. 

D) Apenas I e III. 

E) Apenas II e III. 

 

 

QUESTÃO 03 – Em relação à disciplina dos recursos cíveis, analise as assertivas abaixo: 

 

I. O acórdão que julga conflito de competência pode constituir paradigma para a interposição de 

embargos de divergência perante e Superior Tribunal de Justiça. 

II. Conforme a posição prevalente no Superior Tribunal de Justiça, não cabem embargos de 

declaração em face de decisão do tribunal de origem que nega seguimento a recurso especial na 

hipótese em que seja cabível agravo ao Superior Tribunal de Justiça. 

III. A técnica de ampliação do colegiado deve ser observada ainda que a decisão não unânime 

proferida no julgamento de apelação seja no sentido da manutenção da sentença. 

 

Quais estão corretas? 

 

A) Apenas III. 

B) Apenas I e II. 

C) Apenas I e III. 

D) Apenas II e III. 

E) I, II e III. 
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PROCURADOR MUNICIPAL 

BLOCO I 

QUESTÃO 04 – Assinale a alternativa correta. 
 

A) Será definitiva a execução da decisão liminar antecipatória de tutela fundada na urgência na 

hipótese de não haver interposição de agravo pela parte ré. 

B) A tutela da evidência, tal como disciplinada no CPC vigente, tem por escopo promover a justa 

distribuição do ônus de suportar o tempo do processo em vista do direito fundamental à tutela sem 

dilações indevidas. 

C) A decisão que antecipa a tutela em caráter antecedente fará coisa julgada na hipótese de não haver 

recurso e tampouco a propositura de demanda voltada à sua reforma ou invalidação após 

transcorrido o prazo de dois anos contados da decisão que extinguir o processo. 

D) É inviável a desistência de recurso especial que tenha sido selecionado como representativo da 

controvérsia na sistemática dos recursos especiais repetitivos.  

E) Segundo a orientação do Superior Tribunal de Justiça, cabe reclamação na hipótese de decisão de 

tribunal estadual deixar de observar padrão decisório firmado em julgamento de recurso especial 

repetitivo. 
 

 

QUESTÃO 05 – Assinale a alternativa correta. 
 

A) A parte que dispõe de título executivo extrajudicial não poderá propor demanda de conhecimento 

por ausência de interesse de agir. 

B) O juiz estará impedido de exercer suas funções no processo na hipótese em que parente seu, em 

linha reta, até o terceiro grau, seja advogado integrante dos quadros do escritório em que atua o 

mandatário da parte, mesmo que o parente não intervenha no processo. 

C) A decisão do juiz ou relator que não admite a participação de pessoa natural ou jurídica como 

amicus curiae é impugnável mediante agravo de instrumento. 

D) O autor da demanda poderá promover a denunciação da lide, hipótese em que o denunciado será 

litisconsorte do réu. 

E) O assistente simples está submetido à coisa julgada formada na demanda em que interveio. 
 

 

QUESTÃO 06 – Analise as assertivas abaixo: 
 

I. O benefício da gratuidade da justiça não exime o autor da ação rescisória de realizar o depósito 

prévio de cinco por cento sobre o valor da causa, mas a exigência não se aplica ao Município e às 

suas autarquias. 

II. Ao réu revel será facultada a produção de provas ser comparecer aos autos devidamente 

representado antes do encerramento da instrução. 

III. Comparecendo o réu aos autos apenas para alegar a nulidade da citação e sendo acolhida a 

alegação, o prazo para contestar será contado da data da intimação da decisão que decreta a 

nulidade. 
 

Quais estão corretas? 
 

A) Apenas I. 

B) Apenas II. 

C) Apenas III. 

D) Apenas I e III. 

E) Apenas II e III. 
 

 

QUESTÃO 07 – Sobre honorários de sucumbência e remessa necessária, assinale a alternativa correta. 
 

A) Sendo omissa a sentença transitada em julgado quanto aos honorários do patrono da parte 

vencedora, poderá ser requerido o arbitramento em sede de liquidação. 

B) Na hipótese de cumprimento de sentença em face da Fazenda Pública que enseje expedição de 

precatório, os honorários serão reduzidos pela metade se não houver impugnação. 

C) Não são devidos honorários de sucumbência aos advogados públicos. 

D) Nas condenações impostas à Fazenda Pública em valor superior a 200 (duzentos) e inferior a 2.000 

(dois mil) salários mínimos, o percentual máximo dos honorários será de 8%. 

E) Não haverá remessa necessária na hipótese de a sentença condenar o Município em valor inferior 

a 100 (cem) salários mínimos, tampouco na hipótese de a condenação, qualquer que seja o valor, 

estar fundada em entendimento firmado em incidente de resolução de demandas repetitivas. 
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QUESTÃO 08 – Analise as assertivas abaixo e assinale a alternativa correta. 
 

I. Haverá conexão na hipótese de demanda posterior reproduzir a causa de pedir de demanda já 

decidida por sentença. 

II. A incompetência relativa deve ser alegada tempestivamente por meio de exceção, suscitada em 

petição autônoma, sob pena de prorrogação. 

III. A demanda em que o incapaz for réu deve ser proposta no foro de seu domicílio. 

IV. A cláusula de eleição de foro abusiva poderá ser reputada ineficaz de ofício, ainda que o réu citado 

não se manifeste sobre a questão em contestação. 
 

A) Todas estão corretas. 

B) Todas estão incorretas. 

C) Apenas IV está correta. 

D) Apenas I e III estão corretas. 

E) Apenas II e III estão corretas. 
 

 

QUESTÃO 09 – Analise as assertivas abaixo: 
 

I. É vedado ao juiz lançar mão de meio executivo diverso daquele postulado pela parte para a 

efetivação de decisão que ordena que o réu entregue coisa certa. 

II. A tutela inibitória não depende de demonstração da existência de risco de dano irreparável ou de 

difícil reparação. 

III. A decisão que julga parcialmente o mérito de modo antecipado deverá ser impugnada mediante 

apelação. 
 

Quais estão corretas? 
 

A) Apenas I. 

B) Apenas II. 

C) Apenas III. 

D) Apenas I e II. 

E) Apenas I e III  
 

 

QUESTÃO 10 – Sobre a organização do processo, é INCORRETO afirmar que: 
 

A) A decisão que homologa a delimitação consensual das questões de fato e de direito relevantes para 

a decisão da causa vincula apenas as partes, podendo o juiz agregar quaisquer questões suscitadas 

na inicial e na contestação que considere pertinentes para o julgamento, sobre elas determinando 

atos instrutórios de ofício. 

B) Na hipótese de designação de audiência de organização e saneamento, deverá a parte que pretenda 

produzir prova testemunhar levar o respectivo rol. 

C) A audiência de saneamento e organização do processo é o momento adequado para que o juiz se 

pronuncie sobre a dinamização do ônus da prova. 

D) O juiz poderá limitar o número de testemunhas previsto em lei em vista das peculiaridades do caso. 

E) Poderá o juiz, em colaboração com as partes, definir calendário para a realização dos atos 

instrutórios, bem como promover alterações do procedimento e convencionar sobre faculdades, 

poderes e deveres processuais, na hipótese de versar o litígio sobre direitos disponíveis. 
 

 

QUESTÃO 11 – Analise as assertivas abaixo e assinale a alternativa correta.  
 

I. Caso a sentença contenha capítulo líquido e capítulo ilíquido, somente poderá ser instaurada a 

fase de cumprimento de sentença após a liquidação, considerando a impossibilidade de cindir a 

execução. 

II. A adjudicação em favor do credor não poderá ser realizada na hipótese de ter sido o bem 

penhorado avaliado em valor superior ao valor total da execução. 

III. O cumprimento da sentença que impõe à Administração um fazer será realizada em processo 

autônomo, sendo indispensável a citação. 
 

A) Todas estão corretas. 

B) Todas estão incorretas. 

C) Apenas I está correta. 

D) Apenas II está correta. 

E) Apenas I e III estão corretas. 
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QUESTÃO 12 – Em demanda proposta em face da Administração por servidor público municipal, 

buscando a obtenção de determinada verba remuneratória, o valor da causa foi fixado em patamar 

equivalente a 60 salários mínimos, compreendendo o valor das prestações vencidas, acrescido de 12 

prestações vincendas. O processo foi distribuído a uma das varas dos Juizados Especiais da Fazenda 

Pública. O Juízo determinou que o autor fosse intimado para que desistisse expressamente de 

quaisquer valores superiores a 60 salários mínimos, sob o fundamento de que competência dos 

juizados é absoluta e que a ausência de expressa renúncia implicaria indeferimento da petição inicial. 

Com base no enunciado, assinale a alternativa correta. 

 

A) A decisão está correta, sendo impositiva a renúncia como pressuposto para o exercício da demanda. 

B) A ausência de renúncia deveria determinar a declinação de competência, não o indeferimento da 

petição inicial. 

C) A decisão está errada, porque não há obstáculo ao reconhecimento do direito do autor, 

independentemente de renúncia, considerando que, no momento do ajuizamento da ação foram as 

normas definidoras da competência dos juizados especiais da fazenda, ainda que o valor devido em 

razão de condenação futura que venha a superar os 60 salários mínimos. 

D) A decisão está correta, devendo a parte autora aguardar o valor devido se avolumar para que possa 

propor a demanda pelo procedimento comum. 

E) A decisão está errada, devendo a parte interpor agravo de instrumento. 

 

 

QUESTÃO 13 – Sobre a participação no processo, analise as assertivas abaixo: 

 

I. O amicus curiae pode recorrer da decisão proferida em incidente de resolução de demandas 

repetitivas. 

II. Requerida a desconsideração da personalidade jurídica na petição inicial, não será necessária a 

instauração do incidente correspondente, devendo-se citar o sócio ou a pessoa jurídica. 

III. O cessionário poderá suceder o cedente em juízo, independentemente de concordância da parte 

contrária. 

 

Quais estão corretas? 

 

A) Apenas II. 

B) Apenas III. 

C) Apenas I e II. 

D) Apenas I e III. 

E) I, II e III. 

 

 

QUESTÃO 14 – Distribuída a petição inicial pelo procedimento comum, o juiz entendeu ser 

incompetente em vista da presença, no polo passivo, de empresa pública federal, declinando, após 

ouvido o autor, a competência para a Justiça Federal. Ao receber o processo, o juiz federal, 

entendendo tratar-se de competência da Justiça do Trabalho, realizou, após ouvido o autor, nova 

declinação de competência, remetendo os autos à Justiça do Trabalho. Em vista do enunciado, assinale 

a alternativa correta. 

 

A) Em todos os casos, era viável a declinação da competência de ofício, tendo sido acertada, em vista 

de entendimento sobre a competência, a prolação de decisão declinatória. 

B) O juiz federal, entendendo não ser competente, deveria ter suscitado conflito negativo de 

competência. 

C) Em nenhum caso a competência poderia ter sido declinada de ofício. 

D) Em figurando nos autos empresa pública federal, a competência é da Justiça Federal, 

independentemente da matéria, tendo sido equivocada a decisão declinatória. 

E) O juiz estadual, entendendo ser absolutamente incompetente, deveria ter indeferido a petição inicial. 
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QUESTÃO 15 – Analise as assertivas abaixo e assinale a alternativa correta. 

 

I. O pedido de cooperação judiciária somente é viável entre órgãos jurisdicionais do mesmo ramo 

do Poder judiciário. 

II. É exclusiva a jurisdição brasileira quando a obrigação tiver de ser cumprida no Brasil. 

III. A questão prejudicial essencial ao julgamento de mérito, ainda que expressamente decidida após 

pleno exercício de contraditório, somente fará coisa julgada se a parte expressamente o requerer. 

 

A) Todas estão corretas. 

B) Todas estão incorretas. 

C) Apenas II está correta. 

D) Apenas I e II estão corretas. 

E) Apenas I e III estão corretas. 

 

DIREITO CIVIL 

 

QUESTÃO 16 – Em relação às modalidades das obrigações, assinale a alternativa correta. 

 

A) O credor de obrigação de restituir mantém a posse indireta do bem. 

B) As obrigações de fazer são sempre personalíssimas. 

C) As obrigações negativas são, necessariamente, obrigações de dar coisa incerta. 

D) Nas obrigações ditas “alternativas”, o credor não poderá exigir a prestação, mas o devedor poderá 

escolher entre adimplir ou não adimplir. 

E) As obrigações de dar coisa incerta são espécies de obrigações alternativas, o que se revela pela 

vigência do mesmo regime jurídico. 

 

 

QUESTÃO 17 – Maria comprou o automóvel de João. No dia em que João ia entregar o automóvel à 

Maria, um acidente entre dois outros automóveis atingiu o lado esquerdo do automóvel vendido, que, 

desde a venda feita para Maria, estava estacionado em local seguro. O automóvel sofreu diversas 

avarias como estouro de um pneu, a quebra de uma calota, danos à lataria e à pintura. Com base 

nesses fatos, assinale a alternativa correta. 

 

A) Trata-se de impossibilidade originária da prestação, de modo que se extingue a obrigação de João 

com Maria, independentemente de qualquer outra circunstância do caso. 

B) Maria terá de receber o automóvel de João e terá de pagar, a João, o preço ajustado, mas poderá 

reclamar perdas e danos daqueles que causaram o referido acidente.  

C) Maria terá necessariamente de receber o automóvel no estado em que se encontra, mas também 

terá o direito de exigir o abatimento proporcional do preço. 

D) A obrigação de João perante Maria se converte em perdas e danos desde o momento do acidente. 

E) Maria poderá escolher entre dar por extinta a obrigação ou receber o automóvel, com abatimento 

do preço. 

 

 

QUESTÃO 18 – Considerando o regramento das obrigações solidárias, assinale a alternativa correta. 

 

A) Qualquer credor solidário pode, antes de eventual demanda de cobrança ajuizada por outro credor, 

receber a totalidade do pagamento ou remitir a dívida. 

B) A solidariedade passiva determina que as dívidas de todos os codevedores sejam, necessariamente, 

idênticas. 

C) Perde a qualidade de solidária a obrigação que se resolver em perdas e danos.  

D) O devedor solidário que paga a dívida tem, necessariamente, direito de regresso contra os demais 

devedores, já que é absoluta a presunção de que todos os devedores devem uma parte do débito. 

E) Se somente um dos devedores solidários tiver dado causa ao atraso, somente este responde, frente 

ao credor, pelos juros moratórios. 
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QUESTÃO 19 – Em relação às regras sobre o pagamento no Direito brasileiro, é correto afirmar sobre 

os “terceiros” que: 

 

A) Aquele que paga a dívida do amigo, exclusivamente com fins humanitários e altruístas, é 

classificado como terceiro interessado, para fins do Art. 304 do Código Civil. 

B) O terceiro interessado se sub-roga nos direitos do credor e pode se valer dos meios conducentes à 

exoneração do devedor. 

C) O pagamento feito por terceiro, interessado ou não, gera a sub-rogação do crédito àquele que 

pagou. 

D) Os terceiros, interessados ou não, só podem realizar o pagamento se o devedor, notificado, não se 

opuser ao pagamento em tempo hábil. 

E) O terceiro não interessado não pode pagar em seu próprio nome, devendo fazê-lo em nome do 

devedor. 

 

 

QUESTÃO 20 – Considerando o regramento da mora no Código Civil, assinale a alternativa correta. 

 

A) A mora ex re ocorre nas obrigações de dar (transferência da propriedade) e a mora ex persona nas 

obrigações de fazer (prestação de um fato). 

B) Todo e qualquer atraso na realização da prestação pelo devedor caracteriza mora, 

independentemente de outros elementos do caso concreto. 

C) O devedor sempre pode purgar a mora, ainda que a prestação tenha deixado de gerar utilidade. A 

purga da mora é direito potestativo do devedor, ao qual o credor está sujeito. 

D) A mora do devedor pode transformar-se em inadimplemento absoluto, quando, por exemplo, a 

realização da prestação, depois da mora, torna-se de realização impossível.  

E) A mora do credor depende da sua culpa. 

 

 

QUESTÃO 21 – Sobre o contrato de empreitada, considerando o regime de Direito Civil, é correto 

afirmar que: 

 

A) A empreitada se diferencia do contrato de prestação de serviços pela circunstância de a empreitada 

resultar, necessariamente, em uma obra de construção civil. 

B) Na chamada empreitada “mista”, os riscos dos bens empregados na obra correm por conta do dono 

da obra, desde o início dela, salvo disposição contratual em contrário.  

C) Em toda e qualquer empreitada que resulte em uma construção civil, a responsabilidade pela solidez 

e segurança da obra é do empreiteiro pelo período máximo de cinco anos, contados da conclusão 

da obra, salvo disposição contratual em contrário. 

D) A suspensão da obra pelo empreiteiro só é juridicamente aceita nas empreitadas “de lavor”, porque, 

nesses casos, ninguém pode ser coagido a executar fato.  

E) Se o empreiteiro concluir a obra em conformidade com o ajuste feito com o dono da obra, o não 

recebimento da obra por este gerará mora do credor.  

 

 

QUESTÃO 22 – Em relação à doação no Direito brasileiro, assinale a alternativa correta. 

 

A) A doação é exemplo de contrato bilateral, já que demanda a manifestação de vontade de duas 

partes. 

B) Quando um transeunte joga seu copo plástico na lixeira pública, o regime jurídico aplicável à 

transferência da propriedade é o da doação.  

C) Para a revogação da doação com encargo, é necessária a mora do donatário no cumprimento do 

encargo. 

D) Os entes públicos não podem revogar doações feitas, por eles, a cidadãos ou entidades. 

E) A doação com encargo de bem imóvel ao município independe da manifestação de vontade 

expressa do beneficiário, já que se trata de ato gracioso. 
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QUESTÃO 23 – Sobre usucapião, é correto afirmar que: 

 

A) Se a usucapião se referir à propriedade de bem imóvel, o usucapiente recebe a propriedade com 

todos os ônus e limitações advindos do direito transmitido. 

B) Bens públicos são passíveis de usucapião para fins de obtenção da propriedade pelo usucapiente, 

mas esse direito só se constitui se o imóvel for urbano, não possuir mais de 250 m2, o usucapiente 

residir no bem e não for proprietário de outro imóvel.  

C) O detentor não possui ânimo de dono e não pode usucapir.  

D) As causas que suspendem a prescrição extintiva não são aplicáveis à prescrição aquisitiva. 

E) Somente o direito de propriedade pode ser objeto de usucapião, já que outros direitos não 

permitem o exercício da posse. 

 

 

QUESTÃO 24 – Considerando o regramento das servidões no Código Civil, assinale a alternativa 

correta. 

 

A) As servidões, por corresponderem a direitos reais, observam a regra de numerus clausus, de modo 

que só são permitidas as hipóteses de servidão previamente definidas em lei.  

B) As servidões podem ser constituídas por usucapião inclusive sobre bens públicos.  

C) A instituição de servidão decorre dos direitos de vizinhança, originando-se do fato de que a posse 

plena de um prédio demanda acesso a facilidades que são encontradas no prédio serviente. Nesse 

sentido, os direitos de vizinhança são a fonte normativa da constituição das servidões.   

D) As servidões administrativas possuem as mesmas características e regramento das servidões de 

Direito Civil, mas se distinguem destas por ser o prédio dominante um bem público. 

E) A finalidade da servidão não pode ser alterada unilateralmente pelo proprietário do prédio 

dominante. 

 

 

QUESTÃO 25 – Considerando o regramento dos bens no Código Civil, assinale a alternativa correta. 

 

A) São classificáveis como bens imóveis as árvores e os frutos colhidos, ainda que já transportados. 

B) Benfeitorias somente podem ser assim caracterizadas quando tiver havido alguma espécie de 

intervenção do proprietário, possuidor ou detentor sobre o bem. 

C) O direito à sucessão aberta é classificado como bem móvel e fungível, haja vista tratar-se de direito 

pessoal do herdeiro.  

D) Bens de uso comum do povo são alienáveis, mas, para tanto, é necessário comprovar o benefício 

público. 

E) O uso de bem público por particular, quando se tratar de bem de uso comum, não poderá ser 

oneroso.  

 

 

QUESTÃO 26 – Considerando o regramento sobre a invalidade dos negócios jurídicos, assinale a 

alternativa correta. 

 

A) O erro acidental não macula a validade do negócio jurídico.  

B) Se o adquirente do sofá o fez para dar de presente de casamento a sua filha, mas o casamento não 

se realiza, o negócio pode ser invalidado, por erro substancial.  

C) O dolo, por corresponder a uma profunda falha moral reprovável pelo Direito brasileiro, gera a 

nulidade do negócio jurídico. 

D) O direito de anular o negócio jurídico por coação ou o erro prescreve em 4 (quatro) anos.    

E) A ameaça de exercício regular de direito, desde que gere na outra um fundado receio, gera a 

anulação do negócio jurídico por coação. 
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QUESTÃO 27 – Sobre prescrição e decadência, é correto afirmar que: 

 

A) Não pode o juiz conhecer de ofício a prescrição quando esta tiver seu prazo estabelecido pelas 

partes em contrato. 

B) Os direitos potestativos (também chamados formativos) prescrevem no prazo previsto no Art. 205 

do Código Civil, já que não há regra mais específica estabelecida no Art. 206 do mesmo Código 

para a prescrição desses direitos.   

C) O termo inicial da prescrição se inicia com a violação do direito, mas identificam-se casos em que, 

além da violação, também é necessário de que o dano e a respectiva autoria sejam objetivamente 

cognoscíveis pelo lesado.  

D) A jurisprudência brasileira não visualiza distinção entre a pretensão de indenização contratual e 
extracontratual, de modo que o prazo prescricional é de três anos, nos termos do Art. 206, § 3º, 

V, do Código Civil.      

E) A prescrição intercorrente não atinge o direito material em discussão, mas apenas direitos 

processuais.  

 

 

QUESTÃO 28 – Sobre o chamado Direito Restituitório, é correto afirmar que: 

 

A) Desde que identificado o enriquecimento sem causa, conforme regulado no Código Civil, pode o 

devedor requerer a revisão judicial do contrato.   

B) O pagamento de dívida prescrita, quando o devedor não sabia da prescrição, corresponde a 

pagamento indevido, podendo ser repetido em razão da ocorrência de enriquecimento sem causa. 

C) Tratando-se de ato benéfico, toda e qualquer despesas incorrida pelo gestor de negócios para a 

realização dos atos de gestão são indenizáveis ao gestor.  

D) A indenização por enriquecimento sem causa é exemplo de responsabilidade objetiva. 

E) Se o problema jurídico for resolvível por meio da aplicação ao caso de normas indenizatórias ou 

contratuais, não serão aplicáveis as normas sobre enriquecimento sem causa.  

 

 

QUESTÃO 29 – Sobre responsabilidade civil, é correto afirmar que: 

 

A) O nexo de causalidade é critério determinante para a identificação da extensão do dano indenizável. 

B) A responsabilidade do Estado é, em essência, objetiva, já que a culpa do Estado é relativamente 

presumida. 

C) Em razão da impossibilidade de estabelecer-se o nexo causal entre dano e conduta, não é aceita a 

perda de uma chance no Direito brasileiro.  

D) Para a determinação do nexo de causalidade no caso concreto, aplica-se usualmente no Direito 

brasileiro a chamada Teoria da Equivalência das Condições, também conhecida como condition sine 

qua non.   

E) O Direito brasileiro não aceita a aplicação de cláusulas limitativas da responsabilidade civil, pelo 

caráter imoral de tais cláusulas.  

 

 

QUESTÃO 30 – Em relação aos contratos bilaterais e ao regramento geral dos contratos, é correto 

afirmar que: 

 

A) A doutrina do adimplemento substancial, quando aplicável, impede, temporariamente, a exigência 

de perdas e danos pelo credor.  

B) A exceção de contrato não cumprido, tratando-se de exceção peremptória, extingue o vínculo 

contratual. 

C) Os vícios redibitórios verificados em prestações de fato (obrigações de fazer) ensejam o abatimento 

do preço, nos contratos regulados pelo Código Civil brasileiro. 

D) Os riscos da evicção podem ser assumidos contratualmente pelo adquirente do bem. 

E) O direito de redibir o contrato extingue-se pela prescrição, no prazo de trinta dias, tratando-se de 

bem móvel e de seis meses, tratando-se de bem imóvel. 

 

 

 

 

 



680_CE_721_NS_DT_10/10/2022 18:15:33 

Execução: Fundatec 
PROCURADOR MUNICIPAL 

BLOCO I 

DIREITO TRIBUTÁRIO 

 

QUESTÃO 31 – De acordo com o entendimento do Supremo Tribunal Federal, manifestado no 

julgamento do Tema 581 da Repercussão Geral, relativamente à competência tributária envolvendo o 

imposto sobre serviços de qualquer natureza (ISSQN), é correto afirmar que: 

 

A) A coexistência de conceitos jurídicos e extrajurídicos passíveis de recondução a um mesmo termo 

ou expressão, onde se requer a definição de qual conceito prevalece, se o jurídico, ou o 

extrajurídico, impõe que se exclua, a priori, a possibilidade de o Direito Tributário ter conceitos 

implícitos próprios ou mesmo fazer remissão, de forma tácita, a conceitos diversos daqueles 

constantes na legislação infraconstitucional, mormente quando se trata de interpretação do texto 

constitucional. 

B) O Art. 110, do Código Tributário Nacional, veicula norma de interpretação constitucional, posto 

admissível interpretação autêntica da Constituição encartada pelo legislador infraconstitucional. 

C) O conceito de prestação de “serviços de qualquer natureza” e seu alcance no texto constitucional 

são condicionados de forma imutável pela legislação ordinária, tanto mais que, de outra forma, 

seria necessário concluir pela possibilidade de estabilização com força constitucional da legislação 

infraconstitucional, de modo a gerar confusão entre os planos normativos. 

D) A Constituição Tributária deve ser interpretada de acordo com o pluralismo metodológico, abrindo-

se para a interpretação segundo variados métodos, que vão desde o literal até o sistemático e 

teleológico, sendo certo que os conceitos constitucionais tributários não são fechados e unívocos, 

devendo-se recorrer também aos aportes de ciências afins para a sua interpretação, como a Ciência 

das Finanças, Economia e Contabilidade. 

E) O texto constitucional ao empregar o signo “serviço”, que, a priori, conota um conceito específico 

na legislação infraconstitucional, inibe a exegese constitucional que conjura o conceito de Direito 

Privado. 

 

 

QUESTÃO 32 – Conforme o entendimento manifestado pelo Supremo Tribunal Federal, no julgamento 

do Tema 796 da Repercussão Geral, quanto à imunidade tributária de Imposto sobre Transmissão de 
Bens Imóveis por ato oneroso (ITBI), estabelecida pelo Art. 156, § 2.º, I, da Constituição Federal de 

1988, é acertado afirmar que: 

 

A) Incide a imunidade em relação ao ITBI, sobre o valor dos bens incorporados ao patrimônio de 

pessoa jurídica, em realização de capital, excedente ao valor do capital subscrito, desde que a 

atividade preponderante da pessoa jurídica não seja imobiliária.  

B) A exegese cujo resultado alberga, sob o manto da imunidade, os imóveis incorporados ao 

patrimônio da pessoa jurídica que são destinados, na totalidade do seu valor, à integralização do 

capital subscrito em empresa não imobiliária, implica interpretação extensiva, contrária, pois, à 

disciplina estabelecida pelo Art. 111, do Código Tributário Nacional e, sendo assim, incompatível 

com o texto da Constituição Federal de 1988. 

C) A norma jurídica que veicula a imunidade tributária examinada neste caso, por visar à maximização 
da livre iniciativa, do empreendedorismo, da capitalizac ̧ão e do desenvolvimento das empresas, 

deve ser aplicada de tal sorte a ampliar o benefício a ser concedido ao particular, de modo que é 

imune de ITBI a transmissão de bens imóveis à pessoa jurídica, para fins de aumento de capital 

desta, independentemente da atividade fim que referida pessoa jurídica vier a realizar.  

D) A imunidade em relação ao ITBI, prevista no inciso I do § 2º do Art. 156 da Constituição Federal, 

alcança o valor dos bens que exceder o limite do capital social a ser integralizado, desde que se 

trate de fusão empresarial seguida de aumento de capital, já que, em tal hipótese, é juridicamente 

possível aos particulares fazerem reorganizações societárias pelo valor de equivalência patrimonial. 

E) A norma jurídica reconstruída a partir do Art. 156, § 2.º, I, da Constituição de Federal de 1988, não 

imuniza qualquer incorporação de bens ou direitos ao patrimônio da pessoa jurídica, mas 

exclusivamente o pagamento, em bens ou direitos, que o sócio faz para integralização do capital 

social subscrito; portanto, sobre a diferença do valor dos bens imóveis que superar o capital 

subscrito a ser integralizado, incidirá a tributação pelo ITBI.  
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QUESTÃO 33 – De acordo com o entendimento do Supremo Tribunal Federal, manifestado no 

julgamento do Tema 918 da Repercussão Geral, no que se refere ao papel da lei complementar federal 

e o papel da lei municipal quanto à cobrança de imposto sobre serviços de qualquer natureza (ISSQN) 

mediante alíquotas fixas, é correto afirmar que: 

 

A) É formalmente inconstitucional lei municipal que estabelece impeditivos à submissão de sociedades 

profissionais de advogados ao regime de tributação fixa em bases anuais na forma estabelecida por 

lei nacional. 
B) O Decreto Lei nº 406/1968, por estabelecer tratamento diferenciado para tributação dos serviços 

prestados por sociedades profissionais, causa distinção potencialmente violadora da igualdade 

tributária relativamente aos profissionais beneficiados pelo recolhimento fixo do ISSQN, razão pela 

qual se admite que a legislação municipal possa, nesse âmbito da regulação jurídica, corrigir tais 

desigualdades mediante a fixação de base de cálculo que tenha o faturamento total da sociedade 

profissional como grandeza econômica tributada. 
C) A jurisprudência do STF se firmou no sentido da recepção do Decreto-Lei nº 406/1968 pela ordem 

constitucional vigente com status de lei complementar nacional, assim como pela compatibilidade 

material da prevalência do cálculo do imposto por meio de alíquotas fixas, com base na natureza 

do serviço, compreendendo a importância paga a título de remuneração do próprio labor. 

D) A competência legislativa do município no que se refere à fixação da base de cálculo do ISSQN 

pode, no sistema tributário atualmente vigente, ser exercida de forma plena, já que, neste aspecto, 

a lei complementar federal é omissa. 

E) Considerando que a base de cálculo do ISSQN deve ser, segundo a lei complementar federal, o 

preço do serviço, é autorizado que os municípios, por lei local, exijam das sociedades profissionais 

que estas prestem serviços apenas por meio de pessoas físicas a elas vinculadas, vedado qualquer 

tipo de terceirização de atividade para outra sociedade profissional.   

 

 

QUESTÃO 34 – Sobre a anterioridade tributária e/ou a irretroatividade tributária, analise as 

assertivas abaixo e assinale a alternativa correta. 

 

I. Precedentes recentes de ambas as Turmas do Supremo Tribunal Federal estabelecem que se 

aplica o princípio da anterioridade tributária, geral e nonagesimal, nas hipóteses de redução ou 

de supressão de benefícios ou de incentivos fiscais, haja vista que tais situações configuram 

majoração indireta de tributos. 

II. Segundo precedente recente do Supremo Tribunal Federal, nos casos de fatos geradores 

periódicos, como o do imposto sobre a renda, a lei tributária aplicável é aquela vigente desde o 

início do ano-base do imposto. 

III. A regra jurídica da anterioridade nonagesimal não é aplicável aos casos de majoração de alíquotas 

do Imposto sobre a Propriedade predial e Territorial Urbana (IPTU). 

 

A) Todas estão corretas. 

B) Todas estão incorretas. 

C) Apenas III está correta. 

D) Apenas I e II estão corretas. 

E) Apenas II e III estão corretas.  
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QUESTÃO 35 – De acordo com os precedentes do Supremo Tribunal Federal (STF) relativamente às 

limitações constitucionais ao poder de tributar, é correto afirmar que: 

 

A) O princípio da reserva de lei é absoluto, de tal sorte a se falar na legalidade ou tipicidade cerrada; 

no tocante às taxas cobradas em razão do exercício do poder de polícia, por força da sua natureza 

essencialmente tributária, inadmite-se diálogo da lei com os regulamentos na fixação do aspecto 

quantitativo da regra matriz de incidência. 

B) A ideia de legalidade, no tocante às contribuições instituídas no interesse de categorias profissionais 

ou econômicas, é de fim ou de resultado, notadamente em razão de a Constituição não ter traçado 

as linhas de seus pressupostos de fato ou o fato gerador; como nessas contribuições existe um quê 

de atividade estatal prestada em benefício direto ao contribuinte ou a grupo, é imprescindível uma 

faixa de indeterminação e de complementação administrativa de seus elementos configuradores, 

dificilmente apreendidos pela legalidade fechada. 

C) Considerando-se que as taxas em geral têm natureza essencialmente contraprestacional, inadmite-

se que seu valor seja fixado com base em critérios, diretos e/ou indiretos, relacionados à 

capacidade contributiva (patrimônio, renda e atividade econômica) do particular. 

D) A segurança jurídica exige a disciplina homogênea, em âmbito nacional, das regras gerais em 

matéria tributária, sendo certo, por essa razão, que há reserva de lei complementar federal para a 

definição de fatos geradores, bases de cálculo e sujeitos passivos das contribuições previstas no 

Art. 149 da CF/1988, inclusive no que se refere às contribuições para custeio do regime próprio de 

previdência municipal.  

E) As multas fiscais decorrentes do inadimplemento do tributo não se submetem à limitação que veda 

a instituição de tributo com efeitos de confisco, já que, de um lado, multa não é tributo, e já que, 

de outro lado, multa tem finalidade punitiva, não arrecadatória.  

 

 

QUESTÃO 36 – Sobre o fato gerador tributário, analise as assertivas abaixo e assinale a alternativa 

correta. 

 

I. Segundo recente precedente do Superior Tribunal de Justiça, ainda que o negócio jurídico que 

ensejou a transferência da propriedade de imóvel e, por conseguinte, a tributação pelo imposto 

sobre a transmissão, inter vivos, por ato oneroso, de bens imóveis (ITBI), não tenha se 

concretizado em caráter definitivo devido à superveniente declaração de nulidade do referido 

negócio jurídico, é incabível a restituição do tributo recolhido sobre a operação declarada nula.  

II. Segundo os recentes precedentes do Supremo Tribunal Federal, o fato gerador presumido não é 

provisório, mas, isto sim, definitivo, não dando ensejo à restituição ou complementação do 

imposto pago, senão, no primeiro caso, na hipótese de sua não realização final. 

III. O fato gerador considera-se ocorrido, tratando-se de situação jurídica submetida à condição 

resolutiva, desde o momento em que se completam as circunstâncias materiais necessárias à 

produção dos efeitos que são próprios do fato gerador.  

 

A) Todas estão corretas. 

B) Todas estão incorretas. 

C) Apenas I está correta. 

D) Apenas II está correta. 

E) Apenas III está correta.  
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QUESTÃO 37 – De acordo com o entendimento do Superior Tribunal de Justiça (STJ) relativamente 

aos sujeitos passivos da obrigação tributária (contribuinte e/ou responsável tributário), é correto 

afirmar que: 
 

A) A responsabilidade tributária do sucessor abrange, além dos tributos devidos pelo sucedido, as 

multas moratórias, excluídas as punitivas, já que tais multas moratórias, por representarem dívida 

de valor, acompanham o passivo do patrimônio adquirido pelo sucessor, desde que seu fato gerador 

tenha ocorrido até a data da sucessão. 

B) O redirecionamento da execução fiscal, quando fundado na dissolução irregular da pessoa jurídica 

executada ou na presunção de sua ocorrência, não pode ser autorizado contra o sócio ou o terceiro 

não sócio que, embora exercesse poderes de gerência ao tempo do fato gerador, sem incorrer em 

prática de atos com excesso de poderes ou infração à lei, ao contrato social ou aos estatutos, dela 

regularmente se retirou e não deu causa à sua posterior dissolução irregular, conforme Art. 135, 

III, do Código Tributário Nacional. 

C) O inadimplemento da obrigação tributária pela sociedade gera, por si só́, a responsabilidade 

solidária do sócio-gerente, já que se trata de ato de infração de lei. 

D) Presume-se dissolvida irregularmente a empresa que deixar de funcionar no seu domicílio fiscal, 

sem comunicação aos órgãos competentes, legitimando o redirecionamento da execução fiscal para 

o sócio-quotista em geral, haja vista o teor da Súmula 435 do Superior Tribunal de Justiça. 

E) Descabe à legislação municipal estabelecer, por solidiariedade, tanto o promitente comprador 

(possuidor a qualquer título) do imóvel quanto seu proprietário/promitente vendedor (aquele que 

tem a propriedade registrada no Registro de Imóveis) como contribuintes responsáveis pelo 

pagamento do IPTU.  
 

 

QUESTÃO 38 – De acordo com o entendimento do Superior Tribunal de Justiça, manifestado no 

julgamento do Tema 444 dos Recursos Repetitivos, no que se refere à prescrição para 

redirecionamento da execução fiscal, é correto afirmar que: 
 

A) O prazo de redirecionamento da Execução Fiscal, fixado em cinco anos, contado da diligência de 

citação da pessoa jurídica, é aplicável quando o referido ato ilícito, previsto no Art. 135, III, do 

Código Tributário Nacional, for posterior ao primeiro ano de suspensão do processo de execução. 

B) O termo inicial do prazo prescricional para a cobrança do crédito dos sócios-gerentes infratores é 

o primeiro dia do exercício seguinte à data da prática de ato inequívoco indicador do intuito de 

inviabilizar a satisfação do crédito tributário já em curso de cobrança executiva promovida contra 

a empresa contribuinte. 

C) Na decretação da prescrição para o redirecionamento, é dispensável que seja demonstrada a inércia 

da Fazenda Pública, no lustro que se seguiu à citação da empresa originalmente devedora. 

D) Em caso de dissolução irregular de pessoa jurídica ocorrida antes do ajuizamento da execução 

fiscal, a citação válida desta é irrelevante para fins de contagem de prazo de prescrição para fins 

de redirecionamento da cobrança ao sócio-gerente.  

E) A citação positiva do sujeito passivo devedor original da obrigação tributária, por si só, não provoca 

o início do prazo prescricional quando o ato de dissolução irregular for a ela subsequente, uma vez 

que, em tal circunstância, inexistirá, na aludida data (da citação), pretensão contra os sócios-

gerentes.  
 

 

QUESTÃO 39 – Em relação à prescrição como modalidade de extinção do crédito tributário, é correto 

afirmar, de acordo com os precedentes do Superior Tribunal de Justiça, que: 
 

A) O termo inicial do prazo prescricional da cobrança judicial do IPTU inicia-se no dia seguinte à data 

estipulada para o vencimento da exação. 

B) A perda da pretensão executiva tributária pelo decurso de tempo é consequência da inércia do 

credor, que se verifica quando a demora na citação do executado decorre unicamente do aparelho 

judiciário, já que, neste âmbito da disciplina jurídica, a relação obrigacional é vertical (Estado-

particular). 
C) A prescrição, causa extintiva do crédito tributário, não é passível de ser veiculada em exceção de 

pré-executividade.  
D) O prazo prescricional quinquenal para o Fisco exercer a pretensão de cobrança judicial do crédito 

tributário conta-se da data da entrega da declaração, pelo sujeito passivo, nos casos de tributos 

sujeitos a lançamento por homologação.  

E) Nos casos de tributos sujeitos ao lançamento por declaração, o termo inicial do prazo de prescrição 

é a data da notificação do lançamento realizada pelo poder público.  
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QUESTÃO 40 – Em relação à decadência como modalidade de extinção do crédito tributário, é 

INCORRETO afirmar, de acordo com os precedentes do Superior Tribunal de Justiça, que: 

 

A) A decadência, consoante a letra do Art. 156, V, do Código Tributário Nacional, é forma de extinção 

do crédito tributário. Sendo assim, uma vez extinto o direito, não pode ser reavivado por qualquer 

sistemática de lançamento ou autolançamento, seja ela via documento de confissão de dívida, 

declaração de débitos, parcelamento ou de outra espécie qualquer. 

B) Quando não houver declaração do débito, o prazo decadencial quinquenal para o Fisco constituir o 

crédito tributário conta-se a partir do primeiro dia do exercício seguinte ao que o lançamento 

poderia ter sido efetuado, nos casos em que a legislação atribui ao sujeito passivo o dever de 

antecipar o pagamento sem prévio exame da autoridade administrativa. 

C) A apresentação de documentos pelo contribuinte, contendo declaração de débitos tributários, na 

forma da lei, serve, por si só, à constituição do crédito tributário, razão pela qual não há o que falar 

em prazo decadencial.  

D) O prazo decadencial dos tributos sujeitos a lançamento por homologação é contado a partir da data 
do fato gerador (Art. 150, § 4º, do Código Tributário Nacional), na hipótese de não ocorrer 

o pagamento antecipado da exação. 

E) A decadência ou caducidade, no âmbito do Direito Tributário, importa no perecimento do direito 

potestativo de o Fisco constituir o crédito tributário pelo lançamento.  

 

 

QUESTÃO 41 – Considerando a decisão proferida pelo Supremo Tribunal Federal, na Ação Direta de 

Inconstitucionalidade (ADI) nº 2.446, a qual tratou da norma geral antielisiva no Direito Tributário 

(Art. 116, parágrafo único, do Código Tributário Nacional), é correto afirmar que: 

 

A) O enunciado normativo do Art. 116, parágrafo único, do Código Tributário Nacional, cria, para o 

agente fiscal, poder de tributar fato gerador, por assim dizer, “inexistente”, já que possibilita 
constituir obrigação tributária nos casos de dissimulação acobertada por atos e negócios jurídicos. 

B) A norma jurídica em exame veda que a autoridade administrativa desconstitua atos e negócios 

jurídicos nos quais forem usados artifícios juridicamente ilegítimos para burlar a ordem tributária, 
evadindo-se o contribuinte da ocorrência de fato gerador que deveria constituir a obrigação 

tributária. 

C) O objetivo do legislador foi, por meio da norma jurídica em questão, impossibilitar o planejamento 

tributário, prática comum nas atividades empresariais, com a finalidade de buscar o caminho menos 

oneroso de tributos para os contribuintes.  

D) O Código Tributário Nacional visa, por meio da norma jurídica em questão, proibir que os 

contribuintes façam, em qualquer hipótese, diminuição dos valores tributários devidos, haja vista 

a força normativa do princípio da solidariedade social.  
E) Elisão fiscal difere da evasão fiscal: enquanto na primeira há diminuição lícita dos valores tributários 

devidos, pois o contribuinte evita relação jurídica que faria nascer obrigação tributária, na segunda, 

o contribuinte atua de forma a ocultar fato gerador materializado para omitir-se ao pagamento da 

obrigação tributária devida. 
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QUESTÃO 42 – Em relação ao Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN), é correto 

afirmar que: 

 

A) De acordo com os precedentes do Superior Tribunal de Justiça, na incorporação indireta, o 

incorporador constrói em terreno próprio, por sua conta e risco, realizando a venda das unidades 

autônomas por "preço global", compreensivo da cota de terreno e construção; o incorporador não 

presta serviço de "construção civil" ao adquirente, mas para si próprio, razão pela qual não incide 

ISSQN nesta modalidade de incorporação. 

B) De acordo com os precedentes do Superior Tribunal de Justiça, na incorporação por meio do regime 

de construção “por administração” ou “a preço de custo”, não incide ISSQN, já que o imóvel é 

vendido, em tal hipótese, por preço que representa mero repasse, ao adquirente, dos custos dos 

materiais de construção.  

C) Segundo entendimento do Supremo Tribunal Federal, é taxativa a lista de serviços sujeitos ao 

ISSQN a que se refere o Art. 156, III, da Constituição Federal de 1988, admitindo-se, contudo, a 

incidência do tributo sobre as atividades inerentes aos serviços elencados em lei em razão da 

interpretação extensiva. 

D) De acordo com precedente do Supremo Tribunal Federal, considerando que a lei complementar não 

tem plena liberdade de qualificar como serviços tudo aquilo que queira, a jurisprudência do 

Supremo Tribunal Federal exige que ela inclua, como serviços, apenas aquelas atividades que o 

Direito Privado qualificaria como tais. 

E) Não incide ISSQN sobre as operações de venda de medicamentos preparados por farmácias de 

manipulação sob encomenda, conforme decisão recentemente proferida pelo Supremo Tribunal 

Federal. 

 

 

QUESTÃO 43 – Em relação às medidas que suspendem a exigibilidade do crédito tributário, é correto 

afirmar que: 

 

A) O parcelamento será concedido na forma e nas condições estabelecidas em decreto específico. 

B) Salvo disposição de lei em contrário, a moratória abrange os créditos definitivamente constituídos 

à data da lei ou do despacho que a conceder, ou cujo lançamento já tenha sido iniciado àquela data 

por ato regularmente notificado ao sujeito passivo, inclusive nos casos de dolo fraude ou simulação. 

C) O depósito do montante integral pode ser feito apenas no início do processo judicial em que o 

débito é discutido. 

D) A medida liminar em mandado de segurança suspende a exigibilidade do crédito tributário e pode 

ser concedida pelo Juiz quando houver fundamento relevante e quando do ato impugnado puder 

resultar a ineficácia da medida, caso seja finalmente deferida. 

E) As reclamações e os recursos apresentados pelo contribuinte suspendem a exigibilidade do crédito 

tributário, desde que acompanhados de garantia patrimonial.  

 

 
QUESTÃO 44 – De acordo com os enunciados normativos da Lei municipal nº 928/2021, de Porto 

Alegre, NÃO é considerado princípio do Programa de Estímulo à Conformidade Tributária: 

 

A) Segurança jurídica. 

B) Publicidade e transparência.  

C) Concorrência leal entre os agentes econômicos. 

D) Discricionariedade técnica. 

E) Simplificação e modernização do sistema tributário municipal.  

 

 

QUESTÃO 45 – De acordo com os enunciados normativos da Lei municipal nº 13.028/2022, de Porto 

Alegre, a qual institui a Mediação Tributária, NÃO é considerado princípio da mediação: 

 

A) Consensualidade. 

B) Decisão informada. 

C) Qualificação do mediador. 

D) Formalidade nas fases preparatórias. 

E) Autodeterminação procedimental e substantiva. 
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DIREITO CONSTITUCIONAL 

 

QUESTÃO 46 – A Teoria da Constituição registra a existência de uma oposição entre o pensamento de 

Ferdinand Lassale, exposto pela primeira vez em uma conferência realizada em 16 de abril de 1862, em 

Berlim, tendo por tese fundamental a premissa de que questões constitucionais não são questões 

jurídicas, mas sim questões políticas, devendo pois, o texto de uma Constituição de um país expressar 

as relações de poder nele dominantes e, de outro lado, o pensamento de Konrad Hesse, expresso no 

livro A Força Normativa da Constituição, em conformidade com o qual, a norma constitucional não tem 

existência autônoma em face da realidade, reconhecendo-se a existência de uma “Constituição Real” e 

uma “Constituição Jurídica” em relação de coordenação, condicionando-se mutuamente, mas sem 

depender completamente uma da outra. Em conformidade com tais noções teóricas, é correto afirmar 

que: 

 

A) A Constituição atualmente em vigência no Brasil corresponde ao modelo concebido por Lassale, ou 

seja, uma Constituição sociológica. 

B) A Constituição atualmente em vigência no Brasil corresponde ao modelo concebido por Lassale, ou 

seja, uma Constituição normativa. 

C) A Constituição atualmente em vigência no Brasil corresponde ao modelo concebido por Hesse, ou seja, 

uma Constituição que parte da realidade e se propõe a transformá-la em alguma medida. 

D) Toda e qualquer Constituição sempre corresponderá ao modelo concebido por Lassale. 

E) Toda e qualquer Constituição sempre corresponderá ao modelo concebido por Hesse. 

 

 

QUESTÃO 47 – No campo da Teoria da Constituição, o debate acerca da assim denominada “última 

palavra sobre a Constituição” tem como uma das principais teorias a dos Diálogos Constitucionais cuja 

discussão teve lugar a partir da experiência histórica do Canadá, país regido por um sistema 

constitucional que exige que as decisões da respectiva Suprema Corte no controle de 

constitucionalidade sejam objeto da concordância e implementação por parte das maiorias legislativas. 

Quanto ao sistema constitucional brasileiro, é correto afirmar que: 

 

A) O sistema de controle de constitucionalidade, tal como previsto na Constituição Federal do Brasil, 

não possibilita a reversão das decisões do STF em controle abstrato de constitucionalidade, nem 

exige a colaboração das maiorias legislativas para a respectiva implementação, independentemente 

de emenda constitucional prevendo tal possibilidade, uma vez que, em sendo editada e 

promulgada, seria inconstitucional por atribuir ao Poder Legislativo função atípica anomalamente 

sobreposta à função típica do Poder Judiciário. 

B) O sistema de controle de constitucionalidade, tal como previsto na Constituição Federal brasileira, 

exige a colaboração do Poder Legislativo para as decisões do STF em controle abstrato de 

constitucionalidade, e permite sua reversão pelas maiorias legislativas, independentemente de 

alteração do texto constitucional. 

C) O sistema de controle de constitucionalidade, tal como previsto na Constituição Federal não exige 

a colaboração do Poder Legislativo para as decisões do STF em controle abstrato de 

constitucionalidade, mas permite sua reversão pelas maiorias legislativas. 

D) O sistema dos diálogos institucionais é o vigente no Brasil, com sede material no Art. 52, X da 

Constituição Federal, aplicável tanto no controle difuso quanto no concentrado.  

E) A reversão das decisões do STF em controle abstrato de constitucionalidade não se relaciona com 

a Teoria dos Diálogos Constitucionais, mas sim o fenômeno do backlash, que com ela não se 

relaciona, como ocorreu no caso em que a decisão do STF sobre a Vaquejada que redundou na 
aprovação da Emenda Constitucional nº 96. 
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QUESTÃO 48 – Conforme a doutrina de Valerio Mazzuoli: “O controle da convencionalidade das leis 

– isto é, a compatibilidade vertical das normas domésticas com os tratados internacionais de direitos 

humanos (mais benéficos) em vigor no Estado – é uma obrigação convencional que provém, em nosso 

entorno geográfico, da Convenção Americana sobre Direitos Humanos”. Em vista disso, quanto ao 

controle jurisdicional de convencionalidade, é correto afirmar que normas municipais: 
 

A) Não se submetem ao controle de convencionalidade, seja em abstrato, seja em concreto. 

B) Não se submetem ao controle abstrato de convencionalidade, mas podem submeter-se ao controle 

em concreto de convencionalidade realizado pela corte interamericana de direitos humanos. 

C) Somente se submetem ao controle realizado em abstrato de convencionalidade, efetivado 

exclusivamente pela corte interamericana de direitos humanos. 

D) Somente se submetem ao controle em concreto de convencionalidade, realizado exclusivamente 

pela corte interamericana de direitos humanos.  

E) Se submetem tanto ao controle em concreto, quanto ao controle em abstrato de convencionalidade, 

realizado tanto pela corte interamericana de direitos humanos, quanto pelos órgãos da jurisdição 

nacional. 
 

 

QUESTÃO 49 – No que diz respeito ao controle de constitucionalidade, é correto afirmar que leis e atos 

normativos municipais: 
 

A) Não se submetem ao controle de constitucionalidade jurisdicional realizado em abstrato tendo por 

parâmetro a Constituição Federal. 

B) Somente se submetem ao controle de constitucionalidade jurisdicional realizado em abstrato se o 

parâmetro for a Constituição Estadual. 

C) Tendo por parâmetro a Constituição Federal, tanto submetem-se ao controle de constitucionalidade 

jurisdicional difuso, realizado em concreto, quanto ao controle jurisdicional concentrado, realizado em 

abstrato. 

D) Tendo por parâmetro a Constituição Federal, somente submetem-se ao controle jurisdicional 

concentrado, realizado em abstrato, quando a norma objeto for pré-constitucional. 

E) O STF não admite a submissão ao controle jurisdicional concentrado, realizado em abstrato pelo STF 

via ADPF quando, em tese, também for cabível a representação de inconstitucionalidade de leis ou 
atos normativos em face da Constituição Estadual de que trata o Art. 125, § 2º da Constituição Federal. 

 

 

QUESTÃO 50 – De acordo com a Constituição Federal, Art. 1º, caput, os Municípios são entes 

federados; disso decorre que: 
 

A) A criação de Tribunais de Contas Municipais não pode depender de legislação estadual. 

B) A criação de Tribunais de Contas Municipais não pode depender de legislação federal. 

C) A fiscalização pelo Poder Legislativo Municipal das contas prestadas pelo Prefeito Municipal não 

poderá contar com o auxílio do Tribunal de Contas Estadual sob pena de violação do princípio 

federativo e da autonomia dos entes federados. 

D) A fiscalização pelo Poder Legislativo Municipal das contas prestadas pelo Prefeito Municipal contará 

com o auxílio do Tribunal de Contas Estadual, sem que isso importe violação do princípio federativo 

e da autonomia dos entes federados. 

E) Seu Poder Executivo também está obrigado à prestação de contas, que deverão permanecer 45 

dias, anualmente, à disposição dos contribuintes para exame e apreciação. 
 

 

QUESTÃO 51 – De acordo com a classificação desenvolvida por José Afonso da Silva na obra 

“Aplicabilidade das Normas Constitucionais”, normas programáticas são caracterizadas pela: 
 

A) Eficácia limitada, demandando interposição legislativa para ampliação da produção dos efeitos que 

se destina a produzir, ainda que produzam, mesmo sem regulamentação, alguns efeitos. 

B) Eficácia diferida, uma vez que nenhum dos efeitos produzem sem que haja sua regulamentação 

pelo legislador ordinário. 
C) Aplicabilidade imediata e eficácia plena, em razão da norma constante na CF, Art. 5º, § 1º. 

D) Eficácia limitada e aplicabilidade mediata quando introduzem no ordenamento jurídico novas 

instituições ou institutos até então inexistentes. 

E) Aplicabilidade limitada e eficácia imediata quando introduzem no ordenamento jurídico novas 

instituições ou institutos até então inexistentes. 
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QUESTÃO 52 – Em 05/03/2015, por ocasião do julgamento do RE 586.224/SP, o Pleno do STF, 

relator Ministro Luiz Fux, assentou entendimento segundo o qual: “(...) o Município é competente 

para legislar sobre meio ambiente com União e Estado, no limite de seu interesse local e desde que 

tal regramento seja e harmônico com a disciplina estabelecida pelos demais entes federados”, tendo 

fixado o Tema 145 neste sentido. O exercício dessa competência pelo Município deve nortear-se 

pelos princípios constitucionais, tanto aqueles gerais aplicáveis ao Direito Ambiental, quanto aqueles 

ditos setoriais, voltados especificamente à matéria ambiental, dentre os quais sobressai o princípio: 

 

A) Da preponderância da proteção ambiental sobre o desenvolvimento econômico. 

B) Do poluidor pagador, cujo sentido é de que as atividades econômicas que exploram recursos 

naturais e degradem o ambiente internalizem e absorvam o conteúdo econômico dessa utilização, 

restituindo à sociedade o benefício econômico que aufiram como decorrência de sua atuação.  

C) Do fato consumado, em conformidade com o qual a proteção constitucional ao meio ambiente 

deve observar os limites dados pela realidade em face de supressão de bem ambiental não 

passível de reparação. 

D) Da precaução, que diz respeito ao perigo concreto que é já conhecido, como uma consequência 

provável que decorra de uma determinada intervenção no ambiente. 

E) Da prevenção, que diz respeito ao perigo abstrato sempre existente, como uma consequência que 

é possível que decorra de uma determinada intervenção no ambiente. 

 

 

QUESTÃO 53 – No exercício de sua competência legislativa em matéria tributária, os Municípios: 

 

A) Podem fixar livremente a alíquota mínima do imposto sobre serviços de qualquer natureza. 

B) Podem conceder isenções de imposto sobre serviços de qualquer natureza, desde que o façam 

por lei complementar. 

C) Podem, sem qualquer condicionamento, conceder incentivos relativos ao imposto sobre serviços 

de qualquer natureza, desde que o façam por lei complementar. 

D) Podem, sem qualquer condicionamento, conceder benefícios fiscais quem importem redução da 

alíquota mínima de 2% do imposto sobre serviços de qualquer natureza, desde que o façam por 

lei complementar. 

E) Somente poderão dispor livremente sobre a alíquota mínima, isenções, incentivos e benefícios 

fiscais que importem redução da alíquota mínima de 2% do imposto sobre serviço de qualquer 

natureza depois que seja produzida lei complementar federal disciplinando a matéria. 

 

 

QUESTÃO 54 – No que diz respeito à política urbana, conquanto a Constituição Federal, no Art. 21, 

XX, atribua competência material à União para instituir diretrizes para o desenvolvimento urbano, 

inclusive habitação, saneamento básico e transportes urbanos, no Art. 30, VIII, defere aos Municípios 

competência legislativa para promover, no que couber, adequando ordenamento territorial, mediante 

planejamento e controle do uso, do parcelamento e da ocupação do solo urbano e, no Art. 180, 

caput, assenta ser tarefa do Poder Público municipal a execução da política de desenvolvimento 

urbano, com o objetivo de ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais da cidade e garantir 

o bem-estar de seus habitantes. Nesse contexto, é correto afirmar que: 

 

A) Nos Municípios com mais de 200 mil habitantes, a atribuição de competência para elaborar a Lei 

do Plano Diretor outorga completa autonomia legislativa aos entes municipais. 

B) Nos Municípios com mais de 200 mil habitantes, a atribuição de competência para elaborar a Lei 

do Plano Diretor outorga autonomia legislativa aos entes municipais, que a devem exercer em 

consonância com os princípios constitucionais regentes da matéria e suas concretizações 
explicitadas na Lei nº 10.257/2001. 

C) Nos Municípios com menos de 20 mil habitantes, ausente a obrigação da Lei do Plano Diretor, 

cria-se um espaço de autonomia legislativa para livremente disciplinar a matéria urbanística.  

D) Nos Municípios com mais de 20 mil habitantes, a obrigação constitucional de elaborar a Lei do 

Plano Diretor outorga autonomia legislativa aos entes municipais, cujo exercício se deve dar em 

consonância com os princípios constitucionais regentes da matéria e suas concretizações 

explicitadas na Lei nº 10.257/2001. 

E) Os Municípios brasileiros, ostentando o status de entes federados, dotados que são de autonomia 

político-administrativa, no âmbito da competência legislativa, podem normatizar livremente a 

matéria do Direito Urbanístico, seja quando se cuide de interesse local, sejam quando se trate de 

suplementar a legislação estadual e federal no que couber. 
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QUESTÃO 55 – O Poder Legislativo municipal é exercido pela Câmara de Municipal Vereadores, 

eleitos em pleito direto e simultâneo realizado em todo o País, para um mandato de quatro anos. 

Conforme expressamente prevê a Constituição Federal, o número de Vereadores, proporcional à 

população do Município: 
 

A) Será no mínimo sete e no máximo vinte e um nos Municípios de até um milhão de habitantes. 

B) Será no mínimo nove e no máximo vinte e cinco nos Municípios de até um milhão de habitantes. 

C) Será no mínimo sete e no máximo vinte e um nos Municípios de até um milhão e menos de cinco 

milhões de habitantes. 

D) Será no mínimo sete e no máximo vinte e um nos Municípios de até um milhão e menos de três 

milhões de habitantes. 

E) De no máximo nove nos Municípios de até 15.000 (quinze mil) habitantes. 
 

 

QUESTÃO 56 – A federação brasileira, tal como disciplinada no texto constitucional, ostenta 

configuração peculiar, dentre outras razões, por incluir os Municípios na condição de entes federados, 

sem, contudo, descaracterizar o modelo clássico dessa forma de Estado. Com respeito a isso é, 

correto afirmar que a: 
 

hipóteses e na forma livremente fixadas na Constituição Estadual. 

D) Intervenção de Estado somente pode se dar em Município localizado em seu território, nas 

hipóteses e na forma fixadas na Constituição Federal. 

E) Intervenção de Estado somente pode se dar em Município localizado em seu território, nas 

hipóteses e na forma fixadas na Constituição Federal acrescidas daquelas previstas na 

Constituição Estadual. 
 

 

QUESTÃO 57 – Caracterizado o modelo da federação como expressão do fenômeno da unidade na 

pluralidade, presente a condição do Município como ente federado no vigente sistema constitucional 

brasileiro, nos termos da CF, Art. 29, é correto afirmar que: 
 

A) Os incisos I, II, IV e VIII são de reprodução obrigatória na Lei Orgânica Municipal, porque 

compõem o que a doutrina de Hans Kelsen identifica como constituição total, cujas normas se 

impõem a todos os entes federados. 

B) O Município tem autonomia para disciplinar em sua Lei Orgânica a inviolabilidade dos Vereadores 

por suas opiniões, palavras e votos no exercício do mandado, na circunscrição do Município, 

caracterizando a denominada autonomia dos entes federados. 

C) O Município tem autonomia para disciplinar em sua Lei Orgânica o número de Vereadores quem 

compõem a Câmara Municipal, caracterizando a denominada autonomia dos entes federados. 

D) O Município tem autonomia para disciplinar em sua Lei Orgânica acerca da data de realização das 

eleições de Prefeito, Vice-Prefeito e Vereadores, caracterizando a denominada autonomia dos 

entes federados. 

E) O Município tem autonomia para disciplinar em sua Lei Orgânica as eleições de Prefeito, Vice-

Prefeito e Vereadores, caracterizando a autonomia dos entes federados. 
 

 

QUESTÃO 58 – Com vistas à concretização do direito fundamental à educação, o vigente sistema 

constitucional consagra o compromisso dos Municípios com a educação básica de acesso: 
 

A) Universal e gratuito, com conteúdos fixados em norma municipal de molde a atender às 

peculiaridades locais. 

B) Universal e gratuito, o que inclui a disponibilidade de atendimento em creches e pré-escola, 

observados os conteúdos mínimos voltados a assegurar formação básica comum, além de ensino 

religioso facultativo em escolas públicas. 

C) Gratuito exclusivamente às populações carentes, observados os conteúdos mínimos voltados a 

assegurar formação básica comum, além de ensino religioso facultativo em escolas públicas. 

D) Universal e gratuito, muito embora o não oferecimento não produza responsabilização das 

autoridades competentes. 

E) Universal e gratuito, o que inclui a disponibilidade de atendimento em creches e pré-escola, 

observados os conteúdos mínimos voltados a assegurar formação básica comum, além de ensino 

religioso facultativo em escolas públicas, excluído, em qualquer hipótese, o fornecimento de 

transporte escolar. 

A) União não detém autorização para intervir em Município. 

B) União pode livremente intervir em Município localizado no Distrito Federal. 

C) Intervenção de Estado somente pode se dar em Município localizado em seu território e nas 
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QUESTÃO 59 – Em relação ao enunciado normativo constante na Constituição Federal, Art. 5º, § 1º, 

segundo o qual as normas definidoras de direitos e garantias fundamentais têm aplicação imediata, 

a interpretação que contemporaneamente, observada a evolução da jurisprudência do STF, se 

afigura mais adequada é no sentido de que: 

 

A) Todo e qualquer enunciado normativo jusfundamental, independentemente de qualquer atuação 

do legislador ordinário, do administrador ou do julgador, é apto a produzir todos os efeitos a cuja 

produção se destina. 

B) No âmbito da perspectiva objetiva, que diz respeito ao ordenamento jurídico e aos órgãos e 

instituições estatais, as normas jusfundamentais dependem de regulamentação a fim de 

produzirem todos os efeitos a cuja produção se destinam, o que não impede sua produção de 

efeitos no âmbito da perspectiva do direito subjetivo dos seus titulares, possibilitando que se 

busque perante o poder judiciário a tutela de tais direitos que, assim, produzirão, relativamente 

ao titular que ingressou em juízo, os efeitos decorrentes do dever de proteção estatal, tanto como 

dever de não lesão, quanto como dever de promoção. 

C) No âmbito da perspectiva objetiva, que diz respeito ao ordenamento jurídico e aos órgãos e 

instituições estatais, assim como na perspectiva do direito subjetivo dos seus titulares, os direitos 

fundamentais independem da interposição legislativa para mediar a aplicação da norma 

constitucional aos casos concretos. 

D) Por serem os direitos fundamentais estatuídos em normas constitucionais não autoaplicáveis, 

instituidoras de princípios programáticos, o Art. 5º, 1º da Constituição Federal produz apenas o 

efeito de inibir a atuação estatal contrária a tais direitos quanto ao dever de não lesão, 

independentemente de regulamentação. 

E) Por serem os direitos fundamentais estatuídos em normas constitucionais não autoaplicáveis, de 

eficácia limitada, o Art. 5º, 1º da Constituição Federal produz apenas o efeito de inibir a atuação 

estatal contrária a tais direitos quanto ao dever de promoção, independentemente de 

regulamentação. 

 

 

QUESTÃO 60 – O total da despesa do Poder Legislativo Municipal, incluídos os subsídios dos 

Vereadores e demais gastos com pessoal inativo e pensionistas, nos termos da Constituição Federal, 

tendo por base o somatório da receita tributária e das transferências previstas nos seus artigos 153, 
§ 5º, 158 e 159, deve observar limites percentuais. Tendo em conta as seguintes assertivas: 

 

I. Limite de 6% (seis por cento) para Municípios de até 100.000 (cem mil) habitantes. 

II. Limite de 5%(cinco por cento) para Municípios com população entre 300.000 (trezentos mil) e 

500.000 (quinhentos mil) habitantes. 

III. Limite de 4% (quatro por cento) para Municípios com população entre 3.000.001 (três milhões e 

um) e 8.000.000 (oito milhões) de habitantes. 

 

Quais estão corretas? 

 

A) Apenas I. 

B) Apenas II. 

C) Apenas III. 

D) Apenas I e II. 

E) I, II e III. 
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DIREITO ADMINISTRATIVO 
 

QUESTÃO 61 – A respeito das formas de extinção dos contratos administrativos de concessão, nos 
termos da Lei Geral dos Serviços Públicos (Lei nº 8.987/1995), analise as assertivas abaixo e assinale 

a alternativa correta. 
 

I. A reversão no advento do termo contratual far-se-á com a indenização das parcelas de 

investimentos vinculados a bens reversíveis, ainda não amortizados ou depreciados, que tenham 

sido realizados com o objetivo de garantir a continuidade e atualidade do serviço concedido.  

II. Considera-se a encampação um exemplo de ato administrativo discricionário, caracterizando-se 

pela retomada do serviço pelo poder concedente durante o prazo da concessão, por motivo de 

interesse público, mediante decreto autorizativo específico e após prévio pagamento de 

indenização, na forma da lei.  

III. A caducidade, por sua vez, poderá decorrer da inexecução total ou parcial do contrato de 

concessão, dependendo de instauração de processo administrativo, da comprovação da 

inadimplência para ser declarada por decreto do poder concedente, independentemente de 

indenização prévia, calculada no decurso do processo.  

IV. Extinta a concessão, retornam ao poder concedente todos os bens reversíveis, direitos e 

privilégios transferidos ao concessionário conforme previsto em edital e estabelecido no contrato.  

V. O contrato de concessão poderá ser rescindido por iniciativa da concessionária, no caso de 

descumprimento das normas contratuais pelo poder concedente, mediante ação judicial 

especialmente intentada para este fim.  
 

A) Todas estão corretas. 

B) Todas estão incorretas. 

C) Apenas II, III e V estão corretas. 

D) Apenas I, III, IV e V estão corretas. 

E) Apenas I, II, III e IV estão corretas. 
 

 

QUESTÃO 62 – A Lei nº 11.107/2005, ao dispor sobre normas gerais para a União, os Estados, o 

Distrito Federal e os Municípios contratarem consórcios públicos para a realização de objetivos de 

interesse comum, estabeleceu que, EXCETO: 
 

A) O consórcio público constituirá associação pública ou pessoa jurídica de direito privado, e somente 

na primeira hipótese integrará a estrutura da Administração Indireta dos entes participantes. 

B) A União somente participará de consórcios públicos em que também façam parte todos os Estados 

em cujos territórios estejam situados os municípios consorciados. 

C) Aplicam-se aos convênios de cooperação, no que lhes for compatível, as disposições desta Lei 

relativas aos consórcios públicos. 

D) Os entes consorciados somente entregarão recursos ao consórcio público mediante contrato de 

rateio, ficando esta entidade submetida à fiscalização pelo Tribunal de Contas competente para 

apreciar as contas do Chefe do Poder Executivo representante legal do consórcio.  

E) O consórcio público será constituído por contrato ou convênio cuja celebração dependerá da prévia 

subscrição do protocolo de intenções entre os participantes e sua posterior ratificação mediante lei.   
 

 

QUESTÃO 63 – No que envolve a Lei nº 11.079/2004, que institui normas gerais para a licitação e 

contratação de parceria público-privada, é correto afirmar que: 
 

A) A concessão administrativa não envolve apenas a delegação para terceiros da responsabilidade de 

prestar serviço público ou realizar obras públicas, ao contrário da concessão comum e da concessão 

patrocinada. 

B) É vedada a celebração de contrato de parceria público-privada cujo valor de contrato seja inferior 

a vinte milhões de reais. 

C) Admite-se a celebração de contrato de parceria público-privada que tenha como objeto único o 

fornecimento de mão de obra, o fornecimento e instalação de equipamentos ou a execução de obra 

pública. 

D) A contratação de parceria público-privada sempre será precedida de licitação na modalidade 

concorrência. 

E) O edital, seja na concessão administrativa ou patrocinada, não poderá prever a inversão da ordem 

das fases de habilitação e julgamento. 
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QUESTÃO 64 – A Lei nº 13.655/2018 incluiu no Decreto-Lei nº 4.657/1942 (Lei de Introdução às 

Normas do Direito Brasileiro) várias disposições sobre segurança jurídica e eficiência na criação e na 

aplicação do direito público. Analise as assertivas abaixo e assinale a alternativa correta. 

 

I. Nas esferas administrativa, controladora e judicial, não se decidirá com base em valores jurídicos 

abstratos sem que sejam consideradas as consequências práticas da decisão. 

II. A decisão que, nas esferas administrativa, controladora ou judicial, decretar a invalidação de ato, 

contrato, ajuste, processo ou norma administrativa deverá indicar de modo expresso suas 

consequências jurídicas e administrativas. 

III. Na interpretação de normas sobre gestão pública, serão considerados os obstáculos e as 

dificuldades reais do gestor e as exigências das políticas públicas a seu cargo, sem prejuízo dos 

direitos dos administrados. 

IV. A decisão administrativa, controladora ou judicial que estabelecer interpretação ou orientação 

nova sobre norma de conteúdo indeterminado, impondo novo dever ou novo condicionamento de 

direito, deverá prever regime de transição quando indispensável para que o novo dever ou 

condicionamento de direito seja cumprido de modo proporcional, equânime e eficiente e sem 

prejuízo aos interesses gerais. 

V. Para eliminar irregularidade, incerteza jurídica ou situação contenciosa na aplicação do direito 

público, inclusive no caso de expedição de licença, a autoridade administrativa poderá, após oitiva 

do órgão jurídico e sempre depois de consulta pública, celebrar compromisso com os interessados, 

o qual só produzirá efeitos a partir de sua publicação oficial. 

 

A) Todas estão corretas. 

B) Todas estão incorretas. 

C) Apenas III, IV e V estão corretas. 

D) Apenas I, II, III e IV estão corretas. 

E) Apenas I, II, III e V estão corretas. 

 

 

QUESTÃO 65 – De acordo com a Lei nº 14.133/2021, assinale a alternativa INCORRETA. 

 

A) O diálogo competitivo é modalidade licitatória, dentre outras possibilidades de utilização, voltada 

para contratar objeto que represente inovação tecnológica ou técnica, assim como o Procedimento 

de Manifestação de Interesse. 

B) São critérios de julgamento das propostas para a Nova Lei de Licitações, conforme a modalidade e 

o objeto licitado, apenas para exemplificar: o maior desconto e o maior retorno econômico. 

C) É inexigível a licitação para objetos que devam ou possam ser contratados por meio de 

credenciamento. 

D) É dispensável a licitação para contratação que tenha por objeto coleta, processamento e 

comercialização de resíduos sólidos urbanos recicláveis ou reutilizáveis, em áreas com sistema de 

coleta seletiva de lixo, realizados por associações ou cooperativas formadas exclusivamente de 

pessoas físicas de baixa renda reconhecidas pelo poder público como catadores de materiais 

recicláveis, com o uso de equipamentos compatíveis com as normas técnicas, ambientais e de 

saúde pública. 

E) É dispensável a licitação para contratação que tenha por objeto transferência de tecnologia de 

produtos estratégicos para o Sistema Único de Saúde (SUS), conforme elencados em ato da direção 

nacional do SUS, inclusive por ocasião da aquisição desses produtos durante as etapas de absorção 

tecnológica, e em valores compatíveis com aqueles definidos no instrumento firmado para a 

transferência de tecnologia.  
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QUESTÃO 66 – Sobre a Lei de Improbidade Administrativa (Lei nº 8.429/1992), considerando suas 

mais recentes alterações, é INCORRETO afirmar que: 
 

A) Não configura improbidade a ação ou omissão decorrente de divergência interpretativa da lei, 

baseada em jurisprudência, ainda que não pacificada, mesmo que não venha a ser posteriormente 

prevalecente nas decisões dos órgãos de controle ou dos tribunais do Poder Judiciário. 

B) A ilegalidade sem a presença de dolo que a qualifique não configura ato de improbidade. 

C) A ordem de indisponibilidade de bens deverá priorizar veículos de via terrestre, bens imóveis, bens 

móveis em geral, semoventes, navios e aeronaves, ações e quotas de sociedades simples e 

empresárias, pedras e metais preciosos e o bloqueio de contas bancárias, mas dentro do possível, 

garantindo a subsistência do acusado e a manutenção da atividade empresária ao longo do 

processo. 

D) Não se configurará improbidade a mera nomeação ou indicação política por parte dos detentores 

de mandatos eletivos, sendo necessária a aferição de dolo com finalidade ilícita por parte do 

agente.     

E) A ação por improbidade administrativa é repressiva, de caráter sancionatório, destinada à aplicação 

de sanções de caráter pessoal previstas nesta Lei, e não constitui ação civil, vedado seu 

ajuizamento para o controle de legalidade de políticas públicas e para a proteção do patrimônio 

público e social, do meio ambiente e de outros interesses difusos, coletivos e individuais 

homogêneos. 
 

 

QUESTÃO 67 – A Lei nº 12.846/2013 dispõe sobre a responsabilização objetiva administrativa e civil 

das pessoas jurídicas pela prática de atos contra a administração pública nacional ou estrangeira. Em 

razão da prática de atos proibidos nesta Lei, a partir de um processo judicial, poderão decorrer as 

consequências abaixo, EXCETO: 
  
A) Suspensão ou interdição parcial de suas atividades. 

B) Perdimento dos bens, direitos ou valores que representem vantagem ou proveito direta ou 

indiretamente obtidos da infração, ressalvado o direito do lesado ou de terceiro de boa-fé.  

C) Proibição de receber incentivos, subsídios, subvenções, doações ou empréstimos de órgãos ou 

entidades públicas e de instituições financeiras públicas ou controladas pelo poder público, pelo 

prazo mínimo de 1 (um) e máximo de 5 (cinco) anos. 

D) Dissolução compulsória da pessoa jurídica. 

E) Nas ações ajuizadas pelo ministério público, também poderão ser aplicadas multas sobre o 

faturamento bruto das pessoas jurídicas, independentemente da existência de processo de 

responsabilização administrativa em desenvolvimento. 
 

 

QUESTÃO 68 – A respeito da Lei nº 12.827/2021 que estabelece a gestão e a fiscalização dos 

contratos administrativos no âmbito da Administração Pública Municipal de Porto Alegre, bem como 

sua modernização, é correto afirmar que:  
 

A) Nos editais de licitação, quando compatível com o objeto contratado, é uma alternativa oferecida 

pela legislação constar o uso de tecnologias que monitorem veículos, máquinas e equipamentos.  

B) É permitida a utilização de máquina ou equipamento de melhor tecnologia que ofereça ganhos 

comparativos, ainda que não previstos no edital de licitação, o que impõe automática correção dos 

valores do contrato para contemplar essa mudança.  

C) Os servidores em exercício nas áreas de licitações, compras e contratos jamais poderão ser 

designados como fiscais de contrato ou fiscais de serviços devido à necessidade de respeitar 

importante regra de governança pública, no caso específico, a segregação de funções.  

D) Fica estabelecida a obrigatoriedade de implementação do programa de integridade para todas as 

pessoas jurídicas que celebrem contrato, consórcio, convênio, concessão, parceria público-privada 

ou qualquer outro instrumento ou forma de avença similar, inclusive decorrente de contratação 

direta ou emergencial, pregão eletrônico, dispensa ou inexigibilidade de licitação, com a 

administração pública direta ou indireta do município de Porto Alegre, em todas as esferas de poder, 

com valor global igual ou superior a r$ 5.000.000,00 (cinco milhões de reais) anuais.  

E) Os servidores, efetivos ou não, a serem designados fiscais de contrato ou fiscais de serviços, bem 

como os seus suplentes, devem ser obrigatoriamente apontados entre aqueles que componham a 

área técnica relacionada ao objeto a ser contratado e que dele possuam conhecimento, e não 

podem se recusar a cumprir tarefas que sejam compatíveis com o nível de complexidade das 

atribuições do seu cargo. 
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QUESTÃO 69 – A Lei nº 11.445/2007 estabelece as diretrizes nacionais para o saneamento básico, 

que servem de ponto de partida para a construção dos modelos estaduais e municipais, também o 

caso de Porto Alegre. Assim sendo, sem desconsiderar as mudanças recentes produzidas pela                     
Lei nº 14.026/2020, pode-se afirmar que: 

 

A) O conceito de saneamento básico que decorre da Lei abrange apenas o abastecimento de água, o 

esgotamento sanitário e o serviço de limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos. 

B) Na tentativa de reorganizar o setor, surge a unidade regional de saneamento básico, agrupamento 

de municípios não necessariamente limítrofes, estabelecida pela União, mediante decreto. 

C) Estabelecendo novas estruturas regionais cria-se a figura dos blocos de referência, unidade 

instituída pelos Estados, no exercício do seu poder discricionário, mediante lei ordinária, entre 

outros motivos, para dar viabilidade técnica e econômica para municípios menos favorecidos. 

D) Os contratos de prestação dos serviços públicos de saneamento básico deverão definir metas de 

universalização que garantam o atendimento de 99% (noventa e nove por cento) da população 

com água potável e de 90% (noventa por cento) da população com coleta e tratamento de esgotos 

até 31 de dezembro de 2033, assim como metas quantitativas de não intermitência do 

abastecimento, de redução de perdas e de melhoria dos processos de tratamento.   

E) No caso do não atingimento das metas previstas para o ano de 2033 – a regra geral imposta para 

o setor no que se refere ao fornecimento de água potável e o serviço de coleta e tratamento de 

esgoto –, deverá ser iniciado procedimento administrativo pela agência reguladora com o objetivo 

de avaliar as ações a serem adotadas, incluídas medidas sancionatórias, com eventual declaração 

de nulidade da concessão, assegurado o direito à ampla defesa. 

 

 
QUESTÃO 70 – A Lei nº 8.080/1990 dispõe sobre as condições para a promoção, proteção e 

recuperação da saúde, a organização e o funcionamento dos serviços correspondentes, entre outras 

providências. Em realidade, regula, em todo o território nacional, as ações e serviços de saúde, 

executados isolada ou conjuntamente, em caráter permanente ou eventual, por pessoas naturais ou 

jurídicas de direito público ou de direito privado. A respeito de seus aspectos mais relevantes, assinale 

a alternativa INCORRETA. 

 

A) O conjunto de ações e serviços de saúde, prestados por órgãos e instituições públicas federais, 

estaduais e municipais, da Administração direta e indireta e das fundações mantidas pelo Poder 

Público, constitui o Sistema Único de Saúde (SUS). 

B) A iniciativa privada poderá participar do Sistema Único de Saúde (SUS), em caráter complementar. 

C) Os serviços privados de assistência à saúde caracterizam-se pela atuação, por iniciativa própria, 

de profissionais liberais, legalmente habilitados, e de pessoas jurídicas de direito privado na 

promoção, proteção e recuperação da saúde, ou seja, a assistência à saúde é livre à iniciativa 

privada. 

D) Quando as suas disponibilidades forem insuficientes para garantir a cobertura assistencial à 

população de uma determinada área, o Sistema Único de Saúde (SUS) poderá recorrer aos serviços 

ofertados pela iniciativa privada. 

E) A participação complementar dos serviços privados será formalizada mediante contrato ou 

convênio, o que impede a atuação de entidades do terceiro setor, como, por exemplo, as 

organizações sociais e as organizações da sociedade civil, mesmo depois de chamamento público.  
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QUESTÃO 71 – A Lei nº 13.019/2014 estabelece o regime jurídico das parcerias entre e a 

administração pública e as organizações da sociedade civil, em regime de mútua cooperação, para a 

consecução de finalidades de interesse público e recíproco, sendo um dos exemplos mais conhecidos 

os trabalhos na área da educação. Na condição de entidades representativas do denominado “terceiro 

setor”, pode-se considerar informação INCORRETA a respeito delas o seguinte: 

 

A) As organizações da sociedade civil podem ser compreendidas com entidade privada sem fins 

lucrativos que não distribua entre os seus sócios ou associados, conselheiros, diretores, 

empregados, doadores ou terceiros eventuais resultados, sobras, excedentes operacionais, brutos 

ou líquidos, dividendos, isenções de qualquer natureza, participações ou parcelas do seu 

patrimônio, auferidos mediante o exercício de suas atividades, e que os aplique integralmente na 

consecução do respectivo objeto social, de forma imediata ou por meio da constituição de fundo 

patrimonial ou fundo de reserva. 

B) Chamamento público é o procedimento destinado a selecionar organização da sociedade civil para 

firmar parceria por meio de termo de colaboração ou de fomento, no qual se garanta a observância 

dos princípios da isonomia, da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da 

publicidade, da probidade administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório, do 

julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos. 

C) Termo de colaboração (ou acordo de cooperação) é instrumento por meio do qual são formalizadas 

as parcerias estabelecidas pela administração pública com organizações da sociedade civil para a 

consecução de finalidades de interesse público e recíproco propostas pela administração pública 

que não envolvam a transferência de recursos financeiros. 

D) Termo de fomento é o instrumento por meio do qual são formalizadas as parcerias estabelecidas 

pela administração pública com organizações da sociedade civil para a consecução de finalidades 

de interesse público e recíproco propostas pelas organizações da sociedade civil, que envolvam a 

transferência de recursos financeiros. 

E) Por ocasião da conclusão, denúncia, rescisão ou extinção da parceria, os saldos financeiros 

remanescentes, inclusive os provenientes das receitas obtidas das aplicações financeiras realizadas, 

serão devolvidos à administração pública no prazo improrrogável de trinta dias, sob pena de 

imediata instauração de tomada de contas especial do responsável, providenciada pela autoridade 

competente da administração pública.  

 

 

QUESTÃO 72 – A Lei nº 10.973/2004 dispõe sobre incentivos à inovação e à pesquisa científica e 

tecnológica no ambiente produtivo, o que terá cada vez maior importância no contexto da cidade de 

Porto Alegre. Sendo assim, assinale a alternativa INCORRETA. 

 

A) São considerados instrumentos de estímulo à inovação nas empresas, para exemplificar, o bônus 

tecnológico, a encomenda tecnológica, o uso do poder de compra do Estado e a previsão de 

investimento em pesquisa e desenvolvimento em contratos de concessão de serviços públicos ou 

em regulações setoriais.  

B) Considera-se Instituição Científica, Tecnológica e de Inovação (ICT) o órgão ou entidade da 

administração pública direta ou indireta ou pessoa jurídica de direito privado sem fins lucrativos 

legalmente constituída sob as leis brasileiras, com sede e foro no País, que inclua em sua missão 

institucional ou em seu objetivo social ou estatutário a pesquisa básica ou aplicada de caráter 

científico ou tecnológico ou o desenvolvimento de novos produtos, serviços ou processos. 

C) Considera-se Núcleo de Inovação Tecnológica (NIT) a estrutura instituída por uma ou mais ICTs, 

com ou sem personalidade jurídica própria, que tenha por finalidade a gestão de política 

institucional de inovação e por competências mínimas as atribuições previstas nesta Lei. 

D) Somente a União poderá participar minoritariamente do capital social de empresas, com o propósito 

de desenvolver produtos ou processos inovadores que estejam de acordo com as diretrizes e 

prioridades definidas nas políticas de ciência, tecnologia, inovação e de desenvolvimento industrial 

de cada esfera de governo.   

E) Os órgãos e as entidades da administração pública, em matéria de interesse público, poderão 

contratar diretamente ICT, entidades de direito privado sem fins lucrativos ou empresas, 

isoladamente ou em consórcios, voltadas para atividades de pesquisa e de reconhecida capacitação 

tecnológica no setor, visando à realização de atividades de pesquisa, desenvolvimento e inovação 

que envolvam risco tecnológico, para solução de problema técnico específico ou obtenção de 

produto, serviço ou processo inovador. 
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QUESTÃO 73 – A Lei nº 12.305/2010, de grande relevância para todos os municípios do Brasil, institui 

a Política Nacional de Resíduos Sólidos, dispondo sobre os seus princípios, objetivos e instrumentos, 

bem como sobre as diretrizes relativas à gestão integrada e ao gerenciamento de resíduos sólidos, 

incluídos os perigosos, às responsabilidades dos geradores e do poder público e aos instrumentos 

econômicos aplicáveis. Em sentido amplo, as pessoas físicas ou jurídicas, de direito público ou privado, 

responsáveis, direta ou indiretamente, pela geração de resíduos sólidos e as que desenvolvam ações 

relacionadas à gestão integrada ou ao gerenciamento de resíduos sólidos, estão submetidas a esta 

Legislação. Na exploração dos seus detalhes, pode-se identificar como informação INCORRETA:  

 

A) A responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida dos produtos envolve o conjunto de atribuições 

individualizadas e encadeadas dos fabricantes, importadores, distribuidores e comerciantes, dos 

consumidores e dos titulares dos serviços públicos de limpeza urbana e de manejo dos resíduos 

sólidos, para minimizar o volume de resíduos sólidos e rejeitos gerados, bem como para reduzir os 

impactos causados à saúde humana e à qualidade ambiental decorrentes do ciclo de vida dos 

produtos, nos termos desta Lei. 

B) O acordo setorial é o ato de natureza contratual firmado entre o poder público e fabricantes, 

importadores, distribuidores ou comerciantes, tendo em vista a implantação da responsabilidade 

compartilhada pelo ciclo de vida do produto. 

C) A destinação final ambientalmente adequada é a distribuição ordenada de rejeitos em aterros, 

observando normas operacionais específicas de modo a evitar danos ou riscos à saúde pública e à 

segurança e a minimizar os impactos ambientais adversos. 

D) A logística reversa é o instrumento de desenvolvimento econômico e social caracterizado por um 

conjunto de ações, procedimentos e meios destinados a viabilizar a coleta e a restituição dos 

resíduos sólidos ao setor empresarial, para reaproveitamento, em seu ciclo ou em outros ciclos 

produtivos, ou outra destinação final ambientalmente adequada. 

E) Os rejeitos são os resíduos sólidos que, depois de esgotadas todas as possibilidades de tratamento 

e recuperação por processos tecnológicos disponíveis e economicamente viáveis, não apresentem 

outra possibilidade que não a disposição final ambientalmente adequada. 

 

 
QUESTÃO 74 – A Lei Complementar nº 182/2021 instituiu o marco legal das startups e do 

empreendedorismo inovador. Além de outras iniciativas na mesma direção, aqui se estabelecem bases 

fundamentais para o desenvolvimento do conceito de cidades inteligentes, não apenas em Porto Alegre, 

mas em todo o Brasil. Entre os pontos que merecem destaque, assinale a alternativa correta. 

 

A) O marco legal das startups não disciplina formas diferenciadas de licitação e de contratação de 

soluções inovadoras pela administração pública. 

B) Investidor-anjo é o investidor que não é considerado sócio nem tem qualquer direito à gerência ou 

a voto na administração da empresa, mas pode responder por qualquer obrigação da empresa e 

ser remunerado por seus aportes. 

C) O ambiente regulatório experimental (sandbox regulatório) abrange o conjunto de condições 

especiais simplificadas para que as pessoas jurídicas participantes possam receber autorização 

temporária dos órgãos ou das entidades com competência de regulamentação setorial para 

desenvolver modelos de negócios inovadores e testar técnicas e tecnologias experimentais, 

mediante o cumprimento de critérios e de limites previamente estabelecidos pelo órgão ou entidade 

reguladora e por meio de procedimento facilitado. 

D) Os órgãos e as entidades da administração pública municipal com competência de regulamentação 

setorial poderão, individualmente ou em colaboração, no âmbito de programas de ambiente 

regulatório experimental (sandbox regulatório), afastar a incidência de normas federais e estaduais 

em relação à entidade regulada ou aos grupos de entidades reguladas. 

E) As empresas que possuem obrigações de investimento em pesquisa, desenvolvimento e inovação, 

decorrentes de outorgas ou de delegações firmadas por meio de agências reguladoras, não podem 

cumprir os seus compromissos com aporte de recursos em startups, em face do baixo nível de 

governança que elas geralmente apresentam.  
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QUESTÃO 75 – A Lei Complementar nº 790/2016 estabelece normas gerais para o processo 

administrativo no âmbito da Administração Municipal Direta e da Administração Municipal Indireta, 

entre outras disposições. No que se refere ao tema da competência, é INCORRETO afirmar que:  

 

A) A competência é irrenunciável e se exerce pelos órgãos administrativos a que foi atribuída como 

própria, salvo os casos de delegação e avocação legalmente admitidos. 

B) Um órgão administrativo e seu titular poderão, se não houver impedimento legal, delegar parte da 

sua competência a outros órgãos ou titulares, ainda que estes não lhe sejam hierarquicamente 

subordinados, quando for conveniente, em razão de circunstâncias de índole técnica, social, 

econômica, jurídica ou territorial. 

C) Não podem ser objeto de delegação a edição de atos de caráter normativo, a decisão de recursos 

administrativos e as matérias de competência exclusiva do órgão ou autoridade. 

D) O ato de delegação especificará as matérias e os poderes transferidos, os limites da atuação do 

delegado, a duração e os objetivos da delegação e o recurso cabível, não podendo conter ressalva 

de exercício da atribuição delegada. 

E) Será permitida, em caráter excepcional e por motivos relevantes devidamente justificados, a 

avocação temporária de competência atribuída a órgão hierarquicamente inferior. 

 

DIREITO MUNICIPAL 

 

QUESTÃO 76 – Sobre o controle de constitucionalidade de leis municipais, assinale a alternativa 

INCORRETA. 

 

A) No sistema difuso, qualquer órgão do Poder Judiciário pode e deve conhecer e decidir questão da 

inconstitucionalidade, para então decidir o mérito, aplicando ou não a norma impugnada, consoante 

seja válida ou invalida frente à Lei Fundamental. 

B) O controle de constitucionalidade de lei municipal, tanto no sistema difuso quanto no concentrado, 

deve ser realizado pelo Tribunal de Justiça do Estado. 
C) Na ADPF nº 535/SC, o STF decidiu que não cabia sua utilização para lei municipal, porque é 

instrumento de controle abstrato de constitucionalidade de normas que não pode ser utilizado para 

a resolução de casos concretos ou para substituir outras medidas processuais existentes para 

impugnar atos tidos por ilegais ou lesivos.  

D) A ação direta de inconstitucionalidade de lei municipal deve ser proposta frente à Constituição 

Estadual, portanto, em Leis de Porto Alegre, o cotejo da constitucionalidade e os artigos que estão 

sendo feridos devem ser da Constituição Estadual do RS. 

E) O Conselho Seccional da Ordem dos Advogados do Brasil pode propor a ação de 

inconstitucionalidade de lei ou ato normativo municipal, ou por omissão. 

 

 

QUESTÃO 77 – Considere o disposto na Lei Orgânica do Município de Porto Alegre e assinale a 

alternativa correta. 

 

A) A matéria constante do projeto de Lei rejeitado somente poderá constituir objeto de novo projeto, 

na mesma sessão legislativa, mediante proposta da maioria dos membros da Câmara Municipal, 

bairro ou comunidade rural, conforme o interesse e abrangência da proposta.  

B) As medidas provisórias propostas pelo Prefeito devem restringir-se a hipóteses de emergência e 

calamidade pública. 

C) Os órgãos de classe e as associações civis de Porto Alegre são legitimados para ter iniciativa em 

projetos de lei, dando início ao processo legislativo, desde que em seus estatutos esteja 

contemplada a defesa do conteúdo cuja proposição legislativa se refere. 

D) Se o Prefeito julgar o projeto de lei, no seu todo ou em parte, inconstitucional, inorgânico ou 

contrário ao interesse público, vetá-lo-á total ou parcialmente, podendo vetar palavras, expressões, 

artigos, incisos ou parágrafos e, após, devolverá o projeto ou a parte vetada ao Presidente da 

Câmara Municipal. 

E) Nos projetos de iniciativa reservada ao Chefe do Executivo, os Vereadores não poderão apresentar 

emendas ou propor modificações em seu conteúdo, em função da natureza da matéria. 
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QUESTÃO 78 – Considerando o que dispõe a Lei Orgânica do Município de Porto Alegre para os 

agentes políticos, analise as assertivas abaixo: 

 

I. Não há previsão de licença maternidade, motivo pelo qual a Prefeita no exercício do cargo poderá 

se afastar após nascimento de filho somente sem remuneração. 

II. O Prefeito poderá se afastar em missão de representação pelo Município pelo tempo que for 

necessário, porém deve comunicar previamente à Câmara Municipal, sendo necessária a 

aprovação do Legislativo Municipal em viagens superiores a 05 dias. 

III. O Vice-Prefeito substituirá o Prefeito no caso de impedimento ou o sucederá no caso de vaga, 

sendo que, em ambas as hipóteses, a linha sucessória se dará, em ordem sucessiva, pelo 

Presidente da Câmara Municipal e pelo Procurador-Geral do Município. 

IV. No caso de impedimento conjunto do Prefeito e do Vice-Prefeito, assumirá o cargo o Presidente 

da Câmara Municipal e, no caso de impedimento do Presidente da Câmara Municipal, assumirá o 

Procurador-Geral do Município. 

 

Quais estão corretas? 

 

A) Apenas I e II. 

B) Apenas II e IV. 

C) Apenas III e IV. 

D) Apenas I, III e IV. 

E) Apenas II, III e IV. 

 

 

QUESTÃO 79 – O Tema 145 do STF está assim ementado: “O município é competente para legislar 

sobre o meio ambiente com a União e o Estado, no limite do seu interesse local e desde que tal 

regramento seja harmônico com a disciplina estabelecida pelos demais entes federados (Art. 24, VI, 

c/c 30, I e II, da Constituição Federal)”. Considerando a lei municipal objeto da controvérsia que 

originou o Tema 145 do STF, bem como o teor da respectiva decisão, assinale a alternativa correta. 

 

A) A afirmação da competência municipal para legislar sobre o meio ambiente, reconhecida no Tema 

145 do STF, possibilita aos Municípios proibirem a queima de palha de cana de açúcar e o uso de 

fogo em atividades agrícolas, por ser método rudimentar e primitivo. 

B) A existência de Lei Federal sobre mesmo conteúdo da Lei Municipal afasta a competência municipal 

para dispor sobre matéria com idêntico conteúdo, mesmo que Municípios tenham competência para 

legislar sobre meio ambiente. 

C) A Lei Federal proíbe a queima da palha da cana de açúcar, não abrindo espaço legislativo para o 

exercício de competência estadual ou municipal, sendo a legislação local reforço do dispositivo 

federal. 

D) A Lei Estadual do Estado de São Paulo criou uma forma progressiva de mecanização do cultivo da 

lavoura de cana de açúcar, compatibilizando a redução ao máximo do aspecto negativo ambiental 

com as repercussões sociais da mudança do modo de cultivo, devendo ser aplicada a todos 

municípios paulistas. 

E) Sendo Tema do STF, a Lei estadual paulista deve ser aplicada aos demais entes federativos 

brasileiros, dado a repercussão geral de decisão desta espécie. 

 

 

QUESTÃO 80 – Sobre a competência municipal em matéria de educação, é INCORRETO afirmar que: 

 

A) O não oferecimento do ensino obrigatório pelo Poder Público, ou sua oferta irregular, importa 

responsabilidade da autoridade competente. 

B) A reforma das instalações físicas das escolas não poderá ser custeada pelo valor constitucional 

destinado pelos municípios à educação, por se tratar de bem de uso institucional, devendo sua 

reforma ser custeada por verba própria. 

C) Vagas na educação infantil, em creche e pré-escola, para as crianças até 5 (cinco) anos de idade, 

são de responsabilidade do Município. 

D) O conteúdo educação inclui o atendimento ao educando, em todas as etapas da educação básica, 

por meio de programas suplementares de material didático escolar, transporte, alimentação e 

assistência à saúde, podendo a verba orçamentária ser utilizada para tanto. 

E) O acesso ao ensino obrigatório e gratuito é direito público subjetivo. 
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QUESTÃO 81 – Considerando o tratamento jurídico atribuído aos bens públicos no ordenamento 

jurídico, assinale a alternativa INCORRETA. 

 

A) Não dispondo a lei em contrário, consideram-se dominicais os bens pertencentes às pessoas 

jurídicas de direito público a que se tenha dado estrutura de direito privado.  

B) O subsolo de uma praça da cidade pode ser licitado para exploração de estacionamento rotativo 

pago subterrâneo, a fim de auxiliar na mobilidade urbana e viabilizar mais vagas para carros em 

local de muito movimento na cidade. 

C) As áreas de praça ocupadas por população de baixa renda e que integram projeto de REURB 

(Regularização Fundiária Urbana, Lei Federal nº 13.465/2017) não necessitam ser desafetadas. 

D) Os bens públicos não estão sujeitos a usucapião, por isso, não é possível outorgar a legitimação 

fundiária em áreas públicas nos casos de REURB, pois este instituto atribui propriedade, sendo uma 

espécie de usucapião. 

E) O uso comum dos bens públicos pode ser gratuito ou retribuído, conforme for estabelecido 

legalmente pela entidade a cuja administração pertencerem. 

 

 

QUESTÃO 82 – A assistência social está organizada em um sistema nacional criado pela Lei Federal 

nº 8.742/1993, do qual o Município é integrante. Considerando o disposto nessa Lei, assinale a 

alternativa correta. 

 

A) A assistência social é direito do cidadão e dever do Estado, sendo Política de Seguridade Social 

contributiva, que provê os mínimos sociais, realizada através de um conjunto integrado de ações 

de iniciativa pública e da sociedade, para garantir o atendimento às necessidades básicas.  

B) São princípios da assistência social o respeito à dignidade do cidadão, a sua autonomia e ao seu 

direito a benefícios e serviços de qualidade, bem como à convivência familiar e comunitária, 

observada a comprovação de necessidade e da retributividade. 

C) A organização da assistência social se dá de modo centralizado, sendo que cabe à União definir as 

diretrizes e metas a serem atingidas e, aos municípios, conveniar com entidades para buscar 

alcançar as metas estabelecidas.  

D) Compete à União o custeio dos benefícios eventuais, as provisões suplementares e provisórias que 

integram organicamente as garantias do SUAS – Sistema Único de Assistência Social – e são 

prestadas aos cidadãos e às famílias em virtude de nascimento, morte, situações de vulnerabilidade 

temporária e de calamidade pública. 

E) Compete ao Município efetuar o pagamento dos auxílios natalidade e funeral.  
 

 

QUESTÃO 83 – A Lei Federal nº 12.608/2012 dispõe sobre o sistema nacional de defesa civil, do qual 

o Município é integrante. Considerando o disposto nessa Lei, assinale a alternativa INCORRETA. 

 

A) Cabe ao Município instituir e manter sistema de informações e monitoramento de desastres. 

B) Compete à União, Estados e Municípios estimular a reorganização do setor produtivo e a 

reestruturação econômica das áreas atingidas por desastres. 

C) Cabe aos Municípios mobilizar e capacitar os radioamadores para atuação na ocorrência de 

desastre. 

D) A Política Nacional de Defesa Civil abrange as ações de prevenção, mitigação, preparação, resposta 

e recuperação voltadas à proteção e defesa civil. 

E) A Política Nacional de Defesa Civil deve integrar-se às políticas de ordenamento territorial, 

desenvolvimento urbano, saúde, meio ambiente, mudanças climáticas, gestão de recursos hídricos, 

geologia, infraestrutura, educação, ciência e tecnologia e às demais políticas setoriais, tendo em 

vista a promoção do desenvolvimento sustentável. 
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QUESTÃO 84 – A Regularização Fundiária Urbana (REURB) está prevista na Lei Federal                           
nº 13.465/2017. Considerando o disposto nessa Lei, analise as assertivas abaixo: 
 

I. O loteamento de acesso controlado é uma modalidade de parcelamento do solo, cujo controle de 

acesso será regulamentado por ato do poder público municipal, sendo vedado o impedimento de 

acesso a pedestres ou condutores de veículos não residentes, devidamente identificados ou 

cadastrados. 

II. A legitimação fundiária constitui forma originária de aquisição do direito real de propriedade 

conferido por ato do poder público, exclusivamente no âmbito da REURB, àquele que detiver em 

área pública ou possuir em área privada, como sua, unidade imobiliária com destinação urbana, 

integrante de núcleo urbano informal consolidado existente em 22 de dezembro de 2016. 

III. Na Reurb-S dos núcleos urbanos informais que ocupam Áreas de Preservação Permanente, a 

regularização fundiária será admitida por meio da aprovação do projeto de regularização fundiária, 

na forma da lei específica de regularização fundiária urbana e desde que observe 30m de distância 

do leito do curso d’água, em cada margem, conforme prevê o Código Florestal. 

IV. O registro da CRF – Certidão de Regularização Fundiária – e do projeto de regularização fundiária 

aprovado será requerido diretamente ao oficial do cartório de registro de imóveis da situação do 

imóvel e será efetivado independentemente de determinação judicial ou do Ministério Público. 
 

Quais estão corretas? 
 

A) Apenas II e III. 

B) Apenas III e IV. 

C) Apenas I, II e III. 

D) Apenas I, II e IV. 

E) I, II, III e IV. 
 

 

QUESTÃO 85 – A Lei Municipal nº 13.051/2022 estabeleceu normas para transação e dação em 

pagamento de débitos tributários mediante entrega de bens, execução de serviços e de obras de 

utilidade pública em Porto Alegre. Considerando o disposto nesta Lei, um contribuinte individual propôs 

ao Município a execução da reforma em salas de aula de uma escola municipal. Para tanto, detalhou 

as obras a serem executadas e o orçamento estimado. A Secretaria de Educação do Município 

confirmou a necessidade da obra, mas apontou que, sem reformar parcialmente o telhado, a obra 

seria inútil, pois a deterioração das salas de aula decorre deste problema. Ainda, apontou a data em 

que as obras deveriam ser executadas, tendo em vista o calendário escolar. A PGM levantou as 

informações acerca da dívida. Comparado o orçamento estimado ao valor das obras, constatou que a 

dívida é muito maior do que o valor estimado. Diante dessa situação, assinale a alternativa correta. 
 

A) Não há previsão de contribuinte individualmente propor acordo de transação e dação em 

pagamento, motivo pelo qual não há como ser firmado o acordo. 

B) Após a finalização da negociação entre Município e contribuinte, definida a extensão da obra a ser 

executada, deverá ser enviado projeto de lei ao Legislativo Municipal para remissão da dívida, tendo 

em vista que a dação em pagamento não é modalidade de transação tributária. 

C) A Administração Municipal poderá aceitar, negar ou propor modificações à proposta de acordo de 

transação e dação em pagamento para que essa melhor se adeque ao interesse público. 

D) A dação em pagamento pode abranger parcialmente o débito, considerando a disponibilidade 

financeira do contribuinte, apresentada na proposta. 

E) O contribuinte deverá aguardar Edital do Município para propor adesão, na forma de execução de 

obras. 
 

 

QUESTÃO 86 – Considerando o disposto na Lei Municipal nº 13.051/2022, que dispõe sobre a 

transação e dação em pagamento de débitos tributários, assinale a alternativa correta. 
 

A) Os termos da transação tributária a ser celebrada não será publicizado, em observância ao princípio 

do sigilo fiscal do contribuinte. 

B) O acordo de transação e dação em pagamento tem natureza jurídica de contrato administrativo, 

sendo regido pela disciplina dos contratos públicos. 

C) Os créditos tributários abrangidos pela transação serão extintos com a assinatura do Termo. 

D) Um mesmo devedor poderá transacionar créditos com o Município de Porto Alegre tantas vezes 

quanto forem necessárias, para o fim de quitar débitos nos quais é sujeito passivo. 

E) O acordo de transação e dação em pagamento é um ajuste de conduta, sendo regido pela disciplina 

dos Termos de Ajustamento de Conduta, sendo um negócio jurídico bilateral. 
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QUESTÃO 87 – A Lei Complementar Municipal nº 701/2012 criou a Lei Orgânica da Procuradoria-

Geral de Porto Alegre. Considerando o disposto nessa Lei, assinale a alternativa correta. 
 

A) Você, procurador municipal, recebeu em distribuição processos que eram de responsabilidade de 

colega que foi designado para outra área de atuação na PGM. Ao examiná-los, verifica que uma 

ação judicial foi mal proposta pelo Município. Para evitar prejuízo ao erário, você deve peticionar, 

desistindo da ação judicial, em cumprimento ao princípio da economicidade. 

B) O Corregedor-Geral da PGM é um cargo político, integra a Direção-Geral da Casa, representa a PGM 

e, por isso, sua indicação deve ser homologada pelo Prefeito Municipal. 

C) A Corregedoria deve manter atualizados os prontuários da vida funcional dos Procuradores 

Municipais e dos servidores da PGM, nos quais deverão constar dados de produção, qualidade do 

trabalho realizado; aproveitamento em cursos de aperfeiçoamento ou especialização profissional; 

trabalhos publicados; e apresentação de teses ou participação, como palestrante ou docente, em 

cursos de aperfeiçoamento, especialização profissional, congressos, simpósios ou outras promoções 

similares. 

D) Os Pareceres individuais da PGM terão força normativa em todas as áreas da Administração 

Centralizada e Descentralizada. 

E) Compete ao Conselho Superior da PGM unificar a jurisprudência administrativa, garantir a correta 

aplicação das leis e prevenir e dirimir as controvérsias entre os órgãos jurídicos. 
 

 

QUESTÃO 88 – “As Leis Orgânicas Municipais podem disciplinar outras matérias que não estejam 

expressas no Art. 29 e incisos da Constituição de 1988, no intuito de regulamentar as peculiaridades 

locais. Todavia, não é possível admitir, no plano jurídico e constitucional, que o legislador municipal, 

usurpando poderes do Executivo, que participa do processo legislativo ordinário, insira matérias que 

seriam da competência de ambos os poderes, na Lei Orgânica Municipal, cujo processo de elaboração 

prescinde da participação do Executivo, tanto na iniciativa como na promulgação” (SILVA, Sandra 

Kieger Gonçalves: O Município na Constituição Federal de 1988 – Ed. Juarez Oliveira). Analise as 

assertivas abaixo e aponte aquelas que expressam o conteúdo referido pela autora como usurpação 

dos poderes do Executivo e que pode estar presentes em Leis Orgânicas Municipais:  
 

I. Aumento de valor da hora noturna para servidores públicos municipais. 

II. Forma de participação popular expressa pela criação de conselhos municipais. 

III. Isenção de tributos à parcela da população. 

IV. Disciplina de processo legislativo municipal. 

V. Emancipação de um bairro da cidade. 
 

Quais estão corretas? 
 

A) Apenas I e IV. 

B) Apenas I, III e V. 

C) Apenas II, III e IV. 

D) Apenas II, III e V. 

E) Apenas I, II, III e V. 
 

 

QUESTÃO 89 – A expressão legislar sobre assuntos de interesse local consta no artigo 30, I, da 

Constituição Federal. Considerando o conteúdo constitucional que expressa, assinale a alternativa 

correta. 
 

A) A expressão interesse local significa interesse municipal exclusivo e assim deve ser interpretada 

para criação das leis. 

B) O artigo 30, inciso II, ao tratar de assuntos de interesse local e sendo os Municípios entes 

federativos, a teor do que dispõe o Art. 1º, combinado com o artigo 18 da Constituição Federal, é 

o fundamento para que Municípios legislem sobre matérias de qualquer âmbito. 

C) Com base neste comando constitucional, os Municípios podem vedar que inquilinos paguem o IPTU 

que deve ser pago pelos proprietários, desde que este item seja fator onerador dos aluguéis na 

cidade. 

D) O interesse local é diferente em cada município, pois depende da caracterização específica do direito 

a ser protegido na lei a ser criada pelo respectivo município. 

E) Há uma hierarquia entre os entes federativos, motivo pelo qual os municípios podem legislar na 

ausência de leis federais ou estaduais sobre os conteúdos regulados. 
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QUESTÃO 90 – A Constituição Federal de 1988 conferiu ênfase à autonomia Municipal ao mencionar 
os Municípios como integrantes do sistema federativo (Art. 1º da CF/1988). Assinale os contornos 

institucionais que fornecem densidade à autonomia municipal: 

 

A) Descentralização e subsidiariedade. 

B) Centralização das decisões e descentralização da atuação. 

C) Reconhecimento da competência para legislar sobre assuntos de interesse local, suplementar 

legislação federal e estadual, no que couber e instituir e arrecadar os tributos de sua competência. 

D) Municipalização do atendimento dos serviços previstos nas políticas públicas, mesmo que a decisão 

das prioridades seja da União. 

E) Participação popular e democratização das decisões administrativas por meio das decisões dos 

Conselhos Municipais. 

 


